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RESUMO 
 
 

Esta monografia tem como tema central a avaliação institucional, a partir do Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES. O objetivo deste trabalho é 
analisar os possíveis impactos que os resultados de um dos componentes do SINAES, o 
Exame Nacional de Desempenho de Estudantes – ENADE 2008, tem sobre a gestão 
acadêmica dos cursos de História e Letras da Universidade de Brasília. Parte-se da 
premissa que o ENADE traduz, em parte, o acúmulo dos resultados das políticas 
avaliativas da educação superior definidas desde a década de 1980, no país. Para que a 
realização deste trabalho fosse possível, o Grupo de Estudos de Políticas de Avaliação 
da Educação Superior da UnB – GEPAES fez uma pesquisa com os coordenadores dos 
cursos mencionados, a partir de uma entrevista semi-estruturada. Esta entrevista 
apresentava três blocos de questões, objetivando conhecer as visões e importância 
atribuídas ao exame por parte dos coordenadores e como os mesmos têm usado os 
resultados do ENADE para reformar o currículo dos cursos. O referencial teórico foi 
feito com base em documentos oficiais e na literatura da área. A análise dos dados 
revela que, embora os coordenadores entrevistados reconheçam a importância do 
ENADE como componente do SINAES, pouco se têm utilizado dos resultados desse 
exame na reformulação do projeto político-pedagógico dos cursos. Os resultados não 
são divulgados, não há discussões acerca do tema e, muitas vezes, os estudantes 
participam do exame apenas pelo fato de este ser obrigatório, contudo, sem 
compreender a necessidade de realizá-lo.  
 
 
Palavras chave: ENADE; Educação superior; Universidade de Brasília.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



7 

 

 

 
ABSTRACT 

 
 

This study brings the institutional evaluation as the central theme, based on the National 
Higher Education Evaluation System – SINAES. This work will analyze the impacts 
that the results of one of the SINAES´ components, the National Assessment of 
Students Performance – ENADE 2008, has been incorporated into the academic 
management of the History and Linguistics courses at University of Brasilia. According 
to Guimarães (2010), ENADE translates, in parts, the collection of the results of the 
assessment policies for higher education defined since the decade of 1980. To make this 
work a possible thing, the Studies of Evaluation Politics of Higher Education Group – 
GEPAES made a research with the coordinators of both courses with a structured 
interview. This interview has three blocks of questions for us to know the visions and 
importance given by the coordinators to the exam and how are they using ENADE´s  
results to change the course´s curriculum.  The analyzes was based on official 
documents and reputable authors. The data analysis reveals that even the coordinators 
considerate ENADE as an important exam, almost nothing has been done to change the 
political pedagogic project.  The results aren´t  divulged, there is no discussions about 
the theme and the students do the exam only because it is obligatory, but they don´t 
comprehend the need of participate of the exam.  

 

Key words: ENADE; Higher education; University of Brasilia.  
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MEMORIAL 

 

 Este memorial tem como finalidade relatar alguns fatos importantes da minha 

vida, desde meu primeiro contato com o ambiente escolar até a graduação em Pedagogia 

na Universidade de Brasília (UnB). 

 Nasci no Hospital Universitário de Brasília (HUB), às 10 horas e 30 minutos do 

dia 24 de março de 1986. Filho único, sempre morei em Ceilândia, região 

administrativa do Distrito Federal. Desde cedo, meu interesse por música e leitura já 

havia sido despertado. Aprendi a ler com meu pai, por meio de histórias em quadrinhos 

do autor Maurício de Sousa, aos quatro anos de idade.  

 Ingressei na Educação Infantil, aos cinco anos, no que chamavam de “Jardim II”, 

na Escolhinha Laranja Lima, em Ceilândia. Já sabia ler e escrever palavras de até três 

sílabas, de forma que este meu primeiro contato com a escola foi fácil e bem produtivo. 

Aos sete anos, já estava na primeira série do Ensino fundamental e foi nesta fase que eu 

tive a perda mais significativa da minha vida: minha mãe faleceu, vítima de um câncer 

no baço, que perdurou por cinco anos.  

 Quando isso ocorreu, me vi obrigado a crescer e amadurecer mais rápido em 

relação às outras crianças da minha idade. Meu pai, que não me abandonou em 

momento algum, me matriculou na Escola Classe 314 Sul, em Brasília, no bairro Asa 

Sul. Nesta escola, cursei da segunda à quarta série do Ensino Fundamental, assim ele 

mesmo poderia cuidar de mim, me educar, me levar e me buscar no colégio todos os 

dias.  

 Ao completar onze anos de idade, estava entrando na segunda fase do Ensino 

Fundamental. Como a escola onde eu estudava até então apenas oferecia ensino até a 

quarta série, fui matriculado na escola Polivalente, também na Asa Sul, contudo, não 

cheguei a freqüentar um dia se quer de aula neste colégio. Faltando uma semana para o 

inicio das aulas, meu pai fez minha matrícula no Colégio Tiradentes, instituição privada 

localizada em Ceilândia. Ele assim o fez, porque imaginou que seria melhor para a 

minha formação ingressar em uma instituição privada de ensino e, também, porque eu já 

conseguiria ter certa autonomia. 

Embora entendesse os motivos apresentados por meu pai, eu não gostei desta 

mudança, pois estava acostumado com um grupo de colegas, do qual eu me sentia 

pertencente e não queria ir para uma escola onde eu não conhecia as pessoas. Além 
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disso, devido ao fato de se tratar de uma instituição privada, sabia que eu seria, de certa 

forma oprimido lá dentro.  Nesta mesma época, meu pai casou-se novamente e, ao 

contrário do que todos pensavam, aceitei bem minha madrasta e mantive sempre um 

relacionamento amigável com ela.  

O choque de uma escola privada, colegas novos e professores diversos 

ocasionaram a primeira nota vermelha da minha vida. A disciplina era matemática –  

matéria que, diga-se de passagem, nunca fui bom aluno, desde então – e esta nota baixa 

me trouxe a recuperação bimestral.  

Nesta mesma época surgiu meu interesse pela língua inglesa. Como eu sempre 

gostei de música, queria entender o que alguns dos cantores e bandas internacionais 

diziam nas letras. E assim, traduzindo canções de Elvis Presley, Michael Jackson, 

Madonna, Elton John e Celine Dion, eu aprendi o idioma inglês. Não cheguei a fazer 

curso, contudo fui aperfeiçoando o idioma gradativamente.  

Aos 15 anos, já no Ensino Médio, conheci meus grandes e melhores amigos, que 

assim os chamo por estarem na minha vida até hoje. Nesta época, ingressei no grupo de 

teatro da escola. Nossa presença era constante nas festas comemorativas da instituição: 

formaturas, dia das mães, horas cívicas, semana santa, natal, entre outras. Uma das 

apresentações mais marcantes para mim foi a peça “O Auto da Compadecida” baseada 

na obra de Ariano Suassuna, na qual eu interpretei o personagem Chicó. Lembro-me de 

termos apresentado a peça seis vezes numa mesma semana.  

Aos 17 anos, comecei a dar aulas de inglês, inicialmente como reforço e 

posteriormente em curso de idiomas. Foi então que percebi minha facilidade em lidar 

com ensino e me surgiu a idéia de, ao final daquele ano, fazer vestibular para Letras. 

Tentei o Programa de Avaliação Seriada (PAS) e dois vestibulares para Letras na UnB, 

mas em nenhum desses três processos seletivos fui bem sucedido. Paralelo a isto, fiz o 

vestibular, também para o curso de Letras, na Universidade Católica de Brasília (UCB) 

e passei. Iniciei minha graduação na UCB, em fevereiro de 2005.  

Neste mesmo período, comecei a trabalhar em uma central de atendimento de 

uma tevê por assinatura. O salário que eu ganhava nesta empresa era responsável por 

pagar meus estudos. Contudo, das sete disciplinas oferecidas por semestre na 

universidade, apenas podia cursar quatro, uma vez que a grade fechada (é como se 

chama quando o aluno matricula-se em todas as disciplinas do semestre) tinha uma 

mensalidade de valor muito elevado. E mesmo inserido em uma universidade bem 
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conceituada, meu desejo de ingressar à UnB não havia deixado de existir. Tentei duas 

vezes o processo de transferência facultativa, e, novamente, não obtive sucesso. Assim, 

em um momento de impulso, resolvi fazer o vestibular para Pedagogia. 

De início, eu tinha em mente, ao ser aprovado em Pedagogia no vestibular da 

UnB, realizar um processo de transferência interna para Letras. Contudo, a Pedagogia 

me conquistou e meu interesse pelo curso de Letras foi se perdendo, pois acabei por 

encontrar em meu novo curso uma gama de áreas de atuação e disciplinas com as quais 

eu me identificava.  

Aos poucos, fui direcionando meus interesses pessoais e profissionais dentro do 

curso. Devo admitir que disciplinas ligadas à psicologia e às políticas públicas eram as 

que mais me interessavam, embora eu tenha procurado cursar disciplinas de Letras e 

Antropologia também. Com cerca de 60% do curso concluído, já tinha pretensão de, 

futuramente, fazer especialização na área de psicopedagogia e tentar mestrado na área 

de políticas públicas.  

No quarto semestre do curso, participei de um projeto psicopedagógico, que, por 

intermédio de atividades lúdicas, visava o atendimento e acompanhamento de crianças 

com déficit de aprendizagem, para suprir, em cada uma delas, as falhas que a escola 

apresentava.  Os conteúdos programáticos eram trabalhados, segundo as necessidades 

de cada aluno, por meio de jogos e brincadeiras. Essa foi minha primeira experiência 

prática como estudante de Pedagogia. Foi assim que reafirmei meu gosto e afinidade 

com este tipo de trabalho.  

No semestre seguinte, tive a oportunidade de estagiar na Biblioteca Central da 

UnB (BCE) como adaptador de livros para a Biblioteca Digital e Sonora (BDS). Este 

trabalho, idealizado pela professora Patrícia Raposo, da Faculdade de Educação (FE) da 

UnB, consiste em uma biblioteca digital adaptada para usuários com deficiência visual. 

Neste estágio, minha função era digitalizar livros para que: (i) eles fossem re-impressos 

em Braille e (ii) fossem adaptados de forma que um programa de voz pudesse lê-los 

para os usuários cegos da biblioteca. Neste estágio, eu fazia também o atendimento a 

esses usuários e por meio do contato direto com os mesmos, aprendi a como lidar e 

trabalhar com pessoas cegas e suas respectivas necessidades especiais.  

No decorrer do curso, estive em três Semanas de Extensão da UnB, que entre 

seminários, cursos e oficinas de diversas áreas, além da educação, contribuíram para 

minha formação acadêmica. Dentre as atividades das quais participei, posso citar a 
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oficina de Braille e o seminário “Aprender brincando” como as mais marcantes, uma 

vez que ambas serviam de apoio aos estágios que eu fiz.  

O tema do meu trabalho de conclusão de curso foi escolhido após eu ter cursado 

a disciplina Avaliação nas Organizações Educacionais, quando o professor José Vieira, 

regente da disciplina, anunciou a possibilidade de oferta do Projeto 5. Este seria 

centrado no Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes – ENADE. O interesse de 

minha parte surgiu no exato momento em que o professor Vieira fez o convite, por 

tratar-se de um assunto que me atraía.  

Tive a satisfação de tê-lo como orientador deste trabalho que será apresentado 

nas páginas seguintes, bem como uma inspiração para o que eu almejo alcançar num 

futuro não muito distante.  

Foram três anos e meio de muitas dificuldades enfrentadas, viagens 

intermináveis de casa para a universidade e vice versa, muitos estudos e noites mal 

dormidas por conta de provas, trabalhos e logicamente, da monografia. Mas creio que 

cada um desses momentos foi essencial para minha formação pessoal e profissional. 

Não trocaria esta experiência por nada. Sei também que este não é o fim da caminhada, 

mas sim mais uma etapa pré-requisito para outras que virão.  
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INTRODUÇÃO 

 

 A educação superior no Brasil vem crescendo vertiginosamente em virtude do 

mercado de trabalho cada vez mais seleto e empregadores muito exigentes quanto a 

conhecimentos e habilidades.  A procura por cursos universitários, tanto em instituições 

públicas quanto em estabelecimentos privados aumenta à medida que novos jovens e 

adultos deparam-se com a necessidade de dar continuidade aos seus estudos, seja por 

auto-satisfação, seja em decorrência de exigências profissionais. Por conseqüência dessa 

grande procura, o número de instituições de educação superior (IES) também tem 

crescido.  

Desde a década de 1990, existem formas que facilitam o ingresso do jovem em 

um curso superior, entre as quais podemos citar o Exame Nacional do Ensino Médio 

(ENEM), o Programa de Avaliação Seriada (PAS) e outras políticas públicas que 

oferecem bolsas de estudo para aqueles que não apresentam condições financeiras 

suficiente para pagar as altas mensalidades das IES privadas.  

 Ao optar pelo ingresso em um curso de nível superior, o indivíduo, inicialmente, 

direciona-se à procura de instituições públicas de ensino, uma vez que estas apresentam 

maior prestígio perante a sociedade. Estima-se que nessas instituições estejam presentes, 

em tese, os melhores profissionais de educação, melhor currículo e, portanto, melhor 

qualidade em ensino. Contudo, devido à grande concorrência, muitas pessoas optam por 

ingressarem em alguma instituição privada de educação superior visando a continuidade 

da escolarização. Neste caso, a procura torna-se maior nas organizações que ofereçam 

bolsas de estudos e que sejam bem conceituadas, por parte do governo e sociedade, 

quanto à sua qualidade. 

 A procura por prestadoras de serviços que mantenham fama positiva e 

apresentem excelência no trabalho que oferecem, é uma prática recorrente em nossa 

sociedade. Nas IES não é diferente. Não existe credibilidade depositada às instituições 

que não estejam classificadas entre as melhores e esta classificação normalmente é feita 

através de avaliações, sejam elas formais ou não.  

 De acordo com Belloni e Belloni (2003, p. 12), a avaliação “é um instrumento 

pelo qual a sociedade (e não apenas o governo) deve poder aferir, conferir, apreciar, 

julgar se os esforços ou investimentos em educação estão alcançando seus objetivos e 
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como pedem ser aperfeiçoados”. Ao avaliarmos instituições educacionais, 

contemplamos desde as instalações físicas, o material didático e tecnológico, a cultura 

institucional, o corpo docente, o currículo, a produção e como se dá o processo ensino-

aprendizagem. É a partir deste objetivo que nasce a avaliação institucional no Brasil, 

cuja trajetória, segundo Rangel (2010), tem percorrido muitos caminhos e recebido 

influências das ordens do campo econômico, social e político bem como de setores 

organizados da sociedade civil, de agentes internacionais e da sociedade em geral.  

 A avaliação institucional no Brasil surgiu, na década de 1970, a partir do 

momento em que se percebeu a necessidade de se delinear os problemas que as 

instituições de ensino enfrentavam, além de verificar o que deveria ser mudado e quais 

práticas seriam mantidas. Neste momento, o governo precisava inteirar-se das 

dificuldades, acertos e erros presentes nas instituições de forma que pudessem controlar 

o nível qualitativo das mesmas, bem como dar um retorno para os estudantes e à 

sociedade em geral, uma vez que esta última cobrava resultados positivos das 

instituições.  

 A primeira experiência de avaliação da educação superior ocorreu em 1976, 

realizado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – 

CAPES, como será discutido mais adiante. Contudo, esta avaliação apenas era 

responsável pela consolidação de mestrado e doutorado, não contemplando os cursos de 

graduação.  

 Como a história da educação superior no Brasil é relativamente nova – a 

primeira universidade do Brasil, a de Manaus, foi fundada em 1909 e extinta em 1926 – 

a história da avaliação de instituições de ensino superior também é emergente, tendo seu 

início datado da primeira metade da década de 1980 com a criação do Programa de 

Avaliação da Reforma Universitária, o PARU, cuja função era a de levantar dados e 

promover a crítica da realidade da educação superior nacional, com a finalidade de 

realizar uma avaliação comparativa de todo o sistema (RANGEL, 2010). Este programa, 

porém, extinguiu-se em 1985, ano em que o Ministério da Educação (MEC) criou o 

Grupo Executivo para Reforma da Educação Superior, o GERES, que visava uma 

reforma universitária. Contudo, a avaliação institucional ganhou força maior apenas no 

ano de 1993, com a criação do Programa de Avaliação Institucional das Universidades 

Brasileiras (PAIUB). De acordo com o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP, 2010), o PAIUB foi uma resposta das 
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universidades brasileiras ao desafio de implantar um sistema de avaliação institucional 

centrada na graduação, já que a pós-gradução já vinha sendo avaliada. Tratava-se de 

uma avaliação dividida em três etapas: avaliação interna, avaliação externa e auto-

avaliação.  

 Em 1995, o MEC criou, pela Lei nº 9.131, de 24 de novembro do mesmo ano, 

outra política de avaliação de educação superior, o Exame Nacional de Cursos (ENC), 

mais conhecido como “provão”. Este exame tinha caráter obrigatório, sendo aplicado 

anualmente aos concluintes dos cursos de graduação em todo o país. Sua primeira 

aplicação ocorreu no ano de 1996 e, segundo Guimarães (2010, p. 24), foi a primeira 

política avaliativa “a ser aplicada de forma universal e obrigatória, condicionando à 

liberação de diploma para os estudantes”. Contudo, o exame vigorou até o ano de 2003, 

quando, de acordo com dados oficiais (INEP, 2010), participaram do Exame mais de 

470 mil formandos de 6,5 mil cursos de 26 áreas: Administração, Agronomia, 

Arquitetura e Urbanismo, Biologia, Ciências Contábeis, Direito, Economia, 

Enfermagem, Engenharia Civil, Engenharia Elétrica, Engenharia Mecânica, Engenharia 

Química, Farmácia, Física, Fonoaudiologia, Geografia, História, Jornalismo, Letras, 

Matemática, Medicina, Medicina Veterinária, Odontologia, Pedagogia, Psicologia e 

Química. 

 No ano 2004, pela Lei nº 10.861, foi criado o Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior (SINAES), com o objetivo de avaliar as instituições, os cursos e o 

desempenho dos alunos. Abrangendo todo o sistema de educação superior do país, o 

SINAES 

 

[...] avalia todos os aspectos que giram em torno desses eixos: o ensino, 
a pesquisa, a extensão, a responsabilidade social, o desempenho dos 
alunos, a gestão da instituição, o corpo docente e as instalações. Os 
resultados das avaliações possibilitam traçar um panorama da qualidade 
dos cursos e instituições de educação superior no País (INEP, 2010). 
 
 

O programa é composto por três etapas de avaliação: a auto-avaliação, a 

avaliação externa e o ENADE (Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes).  

 O ENADE é realizado anualmente, sendo que cada curso é avaliado a cada três 

anos. São avaliados os alunos ingressantes e concluintes dos cursos, sendo as provas 

aplicadas simultaneamente a ambos os grupos de estudantes. Segundo o Artigo 3º, 

parágrafos 1 e 2 da Portaria Normativa nº 5 de 22 fevereiro de 2010, republicada em 
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maio de 2010, realizarão a prova do ENADE os alunos iniciantes que estiverem 

concluído de 7 a 22% da carga horária mínima do currículo do curso da IES e os alunos 

do final do curso que estiverem com 80% da carga horária do currículo do curso 

concluída. Os resultados alcançados no ENADE somam-se àqueles obtidos nas outras 

etapas de avaliação do SINAES e a partir destes dados informações acerca do que deve 

ser mantido e alterado nas IES são passadas ao MEC.  

 O ENADE, assim como os outros componentes de avaliação do SINAES, 

permite que o MEC conheça os níveis de desenvolvimento das IES, delineando aquilo 

que necessita ser alterado e o que deve ser mantido na cultura das organizações, visando 

a melhor qualidade de ensino. De acordo com Belloni e Belloni (2003, p. 12), “a 

avaliação não interessa apenas ao Estado avaliador: ao contrário, interessa muito mais à 

população (não elite), e, para tanto, o compromisso do intelectual orgânico é ultrapassar 

a crítica e construir uma alternativa”. Além do Estado e da população, a avaliação deve 

ser, também, interesse dos gestores das instituições avaliadas, que os resultados obtidos 

neste processo, implicarão diretamente na forma como estes estão administrando as 

instituições, bem como as ações que os mesmos realizam para superar aspectos dos 

quais as mesmas apresentam carência. 

 De acordo com Lück (2008), a gestão do ensino ultrapassa o enfoque de 

administração institucional, uma vez que a educação é entendida como algo cujos 

problemas são complexos. Torna-se uma área de grande importância para a educação, 

pois é a partir dela que se observa a escola e se interfere sobre as questões educacionais 

de forma globalizada, na busca de estratégias eficazes para uma melhor educação. A 

referida autora afirma que a gestão educacional 

 

[...]corresponde à área de atuação responsável por estabelecer o 
direcionamento e a mobilização capazes de sustentar e dinamizar o 
modo de ser e de fazer sistemas de ensino e das escolas, para realizar 
ações conjuntas, associadas e articuladas, visando o objetivo comum da 
qualidade do ensino e seus resultados. (p. 25) 
 
 

Desta forma, as próprias IES ou coordenações dos diversos cursos de graduação 

avaliadas, ao se depararem com resultados nem tanto favoráveis ao esperado pelo MEC, 

deveriam, numa atitude de tomada de consciência e compromisso público para o qual 

presta seus serviços, exercer a autonomia da gestão escolar, a partir de uma auto-

avaliação, para realizarem, prontamente, as mudanças necessárias no objetivo de  
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atenderem completamente ou da melhor forma possível as necessidades de seu público 

alvo. Ainda segundo Lück (2008), a autonomia de gestão escolar  

 

[...] evidencia-se como uma necessidade quando a sociedade pressiona 
as instituições para que promovam mudanças urgentes e consistentes, 
em vista de que aqueles responsáveis pelas ações devem, do ponto de 
vista operacional, tomar decisões rápidas para que mudanças ocorram 
no momento certo e da forma mais efetiva, a fim de não se perder no 
momentum de transformação (p. 62).  
 
 

A referida autora afirma que o termo “autonomia” é algo complexo e dinâmico, 

estando sujeito à controvérsia, crítica e restrições, embora seja considerada uma 

necessidade para o desenvolvimento de pessoas e de instituições. Neste processo, a 

autonomia torna-se “característica de um processo social de realização cotidiana, que se 

expressa mediante iniciativas coletivas, orientadas para resolução dos problemas afetos 

à escola e sua capacidade de oferecer educação de qualidade para seus alunos.” (p 94).  

Portanto, trata-se de um processo construído constante e coletivamente, a partir do 

entendimento e decisão dos participantes da escola sobre o seu modo de ser e de fazer. 

Partindo do exposto, propõe-se uma análise de como os coordenadores 

acadêmicos dos cursos de História e Letras da Universidade de Brasília lidam com os 

resultados obtidos pelos estudantes no ENADE 2008. Até que ponto os coordenadores 

apresentam autonomia para realizarem mudanças eficazes no currículo e na cultura 

institucional? Estarão tais gestores capacitados a tomarem decisões que atendam às 

necessidades dos estudantes e utilizando o SINAES como instrumento de modificação? 

Como os gestores dos referidos cursos usam os resultados obtidos no ENADE para 

melhorar o processo de planejamento e desenvolvimento acadêmico dos cursos?  

Foram escolhidos História e Letras, por se tratarem de dois cursos cujos 

estudantes têm a oportunidade de formação em licenciatura e que possuem 

características e algumas disciplinas obrigatórias em comum. Além disso, ambos os 

cursos apresentaram a mesma pontuação de desempenho no ENADE 2008. De acordo 

com dados oficiais (INEP, 2010), os cursos de História e Letras da UnB obtiveram nota 

4 (quatro) nos conceitos do ENADE.  

 A partir desses dados, é possível estabelecer uma comparação entre os dois 

cursos, uma vez que estes apresentam características similares, tanto em questões 

curriculares quanto nos conceitos de avaliação do ENADE. Os resultados do exame 
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causam o mesmo efeito sobre ambos os cursos, uma vez que estes apresentam o mesmo 

resultado avaliativo? O fato de os cursos apresentarem o mesmo conceito no ENADE 

2008 significa que seus gestores estão usando os mesmos critérios para planejar e 

desenvolver seus projetos político-pedagógicos? Seria este conceito resultado de uma 

importância dada ao ENADE por parte dos gestores acadêmicos na condição de 

coordenadores de cursos?  

 

Justificativa 

 

Embora já exista desde 2004, o ENADE é um tema pouco abordado nas IES. 

Muitos estudantes universitários sabem da existência desta avaliação, mas não 

compreendem sua importância, seja para a própria formação seja para o prestigio da 

organização a qual faz parte. Não existem, nestas organizações, momentos que 

contemplem discussões acerca do SINAES e os frutos que os resultados da avaliação 

podem trazer. Os conhecimentos acerca do mesmo limitam-se a informações aleatórias 

como “avalia os cursos de graduação”, “é obrigatório”, “é uma prova”, todavia a 

necessidade da existência de se avaliar as IES não é debatido. 

Por outro lado, não é difícil depararmo-nos com algumas IES privadas que, 

agindo com “esperteza” e visando a ganhar prestígio e permear a competitividade com 

outras IES, oferecem “aulões” que preparam seus estudantes para o prova do ENADE. 

Algumas delas, de caráter obrigatório ou oferecendo pontuação extra em disciplinas 

para aqueles que participam destas aulas.  

De acordo com Rangel (2010, p. 139), é prática comum dentro das IES 

“promoverem iniciativas indutoras para que o desempenho dos estudantes na realização 

do exame sejam satisfatórios”. Ainda conforme a referida autora, dentre essas 

iniciativas estão aulas preparatórias para o exame, simulados da prova e sorteio de 

prêmios e bolsas de estudo com direito a regulamento oficial para entrega dos mesmos.  

Os estudantes participam das aulas e fazem a prova. E os resultados são 

divulgados? As coordenações dos cursos levam aos estudantes os resultados obtidos na 

avaliação? E o que as IES fazem com os resultados? Promovem mudanças no currículo? 

Possuem autonomia para reavaliar sua própria cultura avaliativa? Que efeitos os 

resultados do ENADE causam nos cursos de História e Letras da Universidade de 

Brasília? 
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Depois de passar um longo semestre lendo, relendo e compreendendo os 

processos de avaliação institucional e sua importância para a sociedade e, ao surgirem 

indagações como as citadas anteriormente, surgiu o interesse em pesquisar sobre os 

impactos que o ENADE 2008 causaram sobre a UnB, para que assim, fosse possível a 

realização deste trabalho.  

Supõem-se que a Universidade de Brasília (UnB), devido à grande quantidade 

de pessoas que almejam nela ingressar, e por estar entre as melhores universidades 

públicas do Brasil, esteja preocupada com os rumos que sua educação está tomando, 

bem como com que tipo de profissionais está formando. Para verificar se esta suposição 

condiz com a realidade, foi escolhida a referida instituição para a realização do trabalho. 

O ingresso na UnB é idealizado por muitos, por diversos motivos, mas será que ela 

atende às necessidades dos alunos e preocupa-se com a reforma curricular? 

É discutido neste trabalho como a gestão acadêmica dos cursos de História e 

Letras da Universidade de Brasília tem reagido aos resultados obtidos no ENADE 2008 

e se os gestores estão utilizando esses resultados para promover mudanças no currículo 

dos mesmos.  

Do ponto de vista metodológico, a pesquisa foi desenvolvida em conjunto com o 

Grupo de Estudos de Políticas de Avaliação da Educação Superior (GEPAES)¹ da 

Universidade de Brasília, obedecendo aos princípios da abordagem qualitativa. 

 

_______________ 

 

¹ O Grupo de Estudos de Políticas Públicas de Avaliação da Educação Superior (GEPAES), 
responsável pela realização da pesquisa, é financiado pelo Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq e coordenado pelo professor José Vieira de 
Sousa, doutor em Sociologia da educação, mestre em Ciências Sociais e Humanas aplicadas à 
educação. O professor Vieira dedica-se a estudos e pesquisas voltadas para a política da 
educação superior, situando o debate na tensão público-privado e na constituição e expansão da 
rede de ensino superior do Distrito Federal. Estes estudos são realizados em conjunto com os 
alunos de Projeto de Iniciação Científica (PIC) e estudantes da pós-graduação. O grupo conta 
com dezesseis membros, que, atualmente, estudam os efeitos que os resultados do ENADE 
2008 causam nas instituições de educação superior do Distrito Federal. Os encontros do grupo 
acontecem uma vez ao mês na Faculdade de Educação da UnB, momento em que os dados da 
pesquisa são analisados, para que, ao fim, seja produzido um relatório científico com os 
resultados obtidos. Durante a realização deste trabalho, participei de uma das reuniões do 
GEPAES, para compreender como funciona o grupo de pesquisa, bem como entrar em contato 
com as pesquisas realizadas pelo mesmo para, enfim, poder escolher meu objeto de estudo. 
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Segundo Creswell (2010), a pesquisa qualitativa envolve diferentes concepções 

filosóficas, estratégias de investigação e coleta de dados, e, embora sejam processos 

similares à pesquisa quantitativa, difere-se desta por trazer dados de texto e imagem 

como base da pesquisa e valerem-se de diferentes estratégias de investigação.  

A pesquisa qualitativa apresenta um conjunto de diferentes técnicas 

interpretativas, cujo objetivo é descrever e decodificar os componentes de um sistema 

complexo de significados, que vão desde o ambiente no qual o sujeito pesquisado está 

inserido até sua fala, gestos e atitudes. Este tipo de pesquisa, geralmente é realizado no 

local de origem dos dados coletados. 

De acordo com Bodgan e Biklen (1982), as características básicas da pesquisa 

qualitativa são: 

a) ambiente natural como sua fonte direta de dados e o pesquisador como seu 

principal instrumento. Sendo assim, o pesquisador mantém contato direto 

com o ambiente e a situação que está sendo analisada; 

b)  os dados coletados são descritivos. Por meio de descrições de pessoas, 

situações e acontecimentos, imagens, entrevistas e documentos, o 

pesquisador tem o seu banco de dados; 

c) a preocupação com o processo é maior do que com o resultado, ou seja, dá-

se ênfase a como as coisas acontecem e por que acontecem e não apenas ao 

produto final da pesquisa; 

d) o significado que as pessoas dão às coisas são focos de atenção especial para 

o pesquisador. A este cabe perceber e registrar fidedignamente como os 

sujeitos envolvidos no processo vêem e dão importância ao assunto 

pesquisado; 

e) análise de dados tende a seguir um processo indutivo. Segundo Lüdke e 

André (1986, p. 13), o pesquisador não sem preocupa em “buscar evidências 

que comprovem hipóteses definidas antes do inicio dos estudos. As 

abstrações se formam ou se consolidam basicamente a partir da inspeção dos 

dados num processo de baixo para cima”.  

Tomando por base as características apresentadas, pode-se afirmar que os dados 

da pesquisa qualitativa são mais valiosos que outros, pois necessitam de um pesquisador 

que realize a analise da realidade pesquisada. Este, por sua vez, de acordo com Lüdke e 

André (1986) deve inspirar confiança, ser pessoalmente comprometido, 
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autodisciplinado, sensível a si e ao outro, maduro e consciente, capaz de guardar dados 

confidenciais. Cabe ao pesquisador ter a capacidade de conhecer várias possibilidades 

metodológicas para abordar a realidade a fim de melhor compreendê-la e interpretá-la. 

A pesquisa realizada pelo GEPAES obedeceu a todos os princípios citados 

anteriormente. Sua realização se deu por intermédio de entrevistas semi-estruturadas, 

aplicada pelo grupo aos coordenadores de cursos de graduação da Universidade de 

Brasília e de IES privadas. As entrevistas foram gravadas e, posteriormente, transcritas 

e armazenadas em um banco de dados.  

A entrevista foi dividida em três blocos.  

a) O ENADE como um dos componentes do SINAES. Neste primeiro bloco, 

procura-se saber dos gestores acadêmicos que importância eles atribuem ao 

SINAES como política de avaliação da educação superior, bem como identificar 

a avaliação que os mesmos fazem sobre o exame; 

b) Usos dos resultados do ENADE pela instituição. Neste bloco, evidenciam-se 

quais medidas os gestores acadêmicos adotam no processo de planejamento e 

desenvolvimento dos cursos, tomando por base os resultados do ENADE; 

c) Os efeitos do ENADE na gestão acadêmica dos cursos. O último bloco da 

entrevista busca identificar pontos positivos e negativos que os gestores 

percebem em decorrência do ENADE, além de identificar as ações que os 

mesmos julgam importantes para tornarem públicos os resultados do exame.  

Para a realização deste trabalho, recorri ao banco de dados obtido pelo GEPAES 

com a realização da pesquisa. Os resultados foram analisados e estão descritos no 

terceiro capítulo deste trabalho, cujo objetivo é verificar em que medida os resultados 

do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes / ENADE (2008) causam impactos 

sobre a gestão acadêmica dos cursos de História e Letras da Universidade de Brasília, a 

ponto de haver uma modificação no projeto-político pedagógico dos cursos, visando a 

melhor formação de seus estudantes.  

 Visando contribuir para o alcance desse objetivo mais amplo, foram 

estabelecidos outros de natureza específica: 

• Verificar, a partir dos resultados do ENADE (2008), quais providências os 

coordenadores dos cursos de História e Letras da UnB vêm tomando para 

melhorar o currículo dos mesmos; 

• Analisar a importância que os gestores acadêmicos das IES dão ao SINAES; 
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• Examinar em que medida os coordenadores dos cursos de História e Letras 

da UnB reconhecem a importância do ENADE para a melhoria do currículo.  

 

A instituição pesquisada para a realização deste trabalho foi a Universidade 

Brasília (UnB), em funcionamento desde 1962, localizada na Asa Norte, Brasília DF. O 

acesso a esta instituição é realizado de três formas: por meio do vestibular tradicional, 

realizado duas vezes ao ano – geralmente nos meses de Janeiro e Junho; através do 

Programa de avaliação seriada (PAS), uma espécie de vestibular realizado em três 

etapas, com provas aplicadas ao final de cada série do Ensino Médio; e através da 

transferência facultativa, realizadas duas vezes ao ano, onde estudantes de IES privadas 

que tenham concluído entre 30 e 70% da carga horária de seus cursos dêem 

continuidade aos seus estudos na UnB. Segundo Guimarães (2010), “no ano de 2010 a 

instituição tinha 27.419 alunos matriculado, distribuídos em: 103 cursos de graduação, 

24 cursos de graduação noturnos e 14 cursos de graduação à distância” (p. 29). Mais 

informações sobre a instituição, bem como sua história são apresentados no segundo 

capítulo desse trabalho.  

Visando a alcançar os objetivos apresentados, o trabalho está organizado em três 

capítulos. O capítulo 1 aborda o conceito de avaliação institucional, além de trazer um 

breve histórico acerca da avaliação da educação superior no Brasil desde a primeira 

política avaliativa na década de 1970 até chegar ao SINAES. 

O capítulo 2 trata da história da educação superior no Brasil e no Distrito 

Federal, destacando a história da Universidade de Brasília (UnB) como a instituição 

escolhida para a realização da pesquisa. O capítulo 3 apresenta a análise e interpretação 

dos dados coletados através das entrevistas realizadas pelo GEPAES, conforme os 

blocos de perguntas mencionados anteriormente. O roteiro das entrevistas, bem como a 

Lei que institui o SINAES e as provas do ENADE dos cursos de História e Letras 

encontram-se anexados ao final deste trabalho.  
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CAPÍTULO 1 

AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL: O PENSADO  E O 
VIVIDO 

 

 Este capítulo traz uma breve reflexão acerca do tema avaliação institucional e 

como se deu o processo de avaliação das instituições de educação superior, desde a 

primeira avaliação, ocorrida logo em 1976 até os dias atuais, em que temos como 

grande representante avaliativo dessas instituições de ensino superior, o Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES.  

 

1.1 A avaliação institucional: aproximações conceituais 

 

O termo “avaliação”, embora seja constantemente relacionado à atribuição de 

notas, aprovações e reprovações, e, muitas vezes, interpretado sob um olhar negativo, 

traz consigo uma grande importância ao tratar-se da medição de qualidade nas 

instituições educativas. De acordo com Oliveira (2007), “a avaliação torna-se prioridade 

nas políticas do Estado, na perspectiva de buscar subsídios que possibilitem a melhoria 

da qualidade dos serviços educacionais” (p. 29). Através de uma avaliação, pode-se 

aferir se as instituições educacionais estão cumprindo com os requisitos e normas 

propostos, bem como conhecer as diversas realidades das instituições, para que, a partir 

dessas constatações, sejam estabelecidas as ações institucionais que devem ser mantidas 

e as que precisam ser mudadas. 

Para Dias Sobrinho (2005, p. 19), toda avaliação produz mudanças, uma vez que 

ela “interfere incisivamente na organização dos conteúdos e das metodologias e vai 

legitimando saberes, profissões e indivíduos, o que significa também produzir 

hierarquias de poder e privilégios”. Portanto, a avaliação é um processo importante para 

que sejam constatadas as circunstâncias em que as instituições de ensino estão 

formando seus alunos. 

O referido autor ainda afirma que a avaliação é um processo de construção do 

futuro, uma vez que, ao conhecer as idéias gerais das ações políticas presentes no 
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processo avaliativo, o sujeito constrói sua própria identidade e suas formas de 

participação na sociedade. 

 

Toda avaliação corresponde e quer servir a uma certa concepção de 
educação, que, por sua vez, está integrada a uma idéia de sociedade. 
Desse modo, a avaliação é um fenômeno ético-político. Direta ou 
indiretamente, afeta a todas as pessoas, na medida em que diz respeito a 
toda uma sociedade. (DIAS SOBRINHO, 2005, p. 18) 

 
 
 Para Morosini e Leite (1997), a avaliação e a busca de qualidade estão 

associadas. Contudo, o grande desafio do processo avaliativo centra-se nos princípios e 

critérios que o definem. 

 

Há que considerar que a avaliação institucional não pode ficar presa aos 
critérios de eficiência e produtividade, aos moldes de um modelo de 
qualidade total da empresa capitalista. Para que a relação educação e 
qualidade seja densa, é necessário que a avaliação considere os 
processos mais gerais, num espaço de tempo definido colocando-se 
primordialmente numa perspectiva “acadêmico-crítica” que considere o 
3º grau como uma totalidade. (p. 128). 

  
  
 São duas as formas de avaliação: a meritocrática e a formativa. A primeira está 

diretamente ligada à identificação e seleção dos melhores, promovendo, através da 

divulgação dos resultados, hierarquias ou rankings. Já a avaliação formativa, segundo 

Guimarães (2010), descreve a realidade científica e social da IES, sugerindo mudanças e 

baseando-se na qualidade, relacionada à relevância e efetividade social. Enquanto a 

primeira forma de avaliação é realizada depois de terminado o processo para verificação 

dos resultados obtidos com objetivo de exaltar méritos do sujeito avaliado, esta última é 

realizada durante o processo avaliativo, sugerindo modificações no mesmo.   

 A referida autora trata a avaliação institucional como um processo presente em 

instituições públicas e privadas cujo objetivo é “avaliar estas instituições, procurando 

obter como resultado a reflexão coletiva, o comprometimento com a transformação 

social, uma gestão democrática e melhoria da qualidade de ensino” (p.34). Sendo assim, 

a avaliação institucional proporciona uma tomada de consciência sobre a instituição, 

que, de acordo com Dias Sobrinho (1995), é um importante subsídio para o processo de 

tomada de decisão e transformação, tanto em nível individual quanto coletivo da 
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instituição como um todo, visando seu aperfeiçoamento e contando com participação 

ativa de seus membros.  

De acordo com Ristoff (1995), por se tratar de um assunto complexo, a avaliação 

não apresenta um modelo ideal e único a ser seguido no país, mas algo que deve ser 

construído, conjuntamente com os avaliadores, na intenção de encontrar uma linguagem 

comum entre as instituições que estão sendo avaliadas. Contudo, para que a avaliação 

institucional alcance seus objetivos, alguns princípios devem ser seguidos, como um 

processo contínuo, global e formativo.  

 Dias Sobrinho (1995) afirma que, através de uma avaliação que obedeça aos 

princípios mencionados, a instituição avaliada adensa suas relações sociais e 

pedagógicas. Sendo assim, é necessário que as instituições, ao serem avaliadas, tenham 

uma avaliação global, em que seja considerada sua totalidade e não apenas algumas 

atividades.  

Segundo Guimarães (2010), a avaliação deve ter como alvo todo o ambiente 

educacional, interferindo em todas as dimensões da instituição, tentando compreender 

as esferas da mesma, para que se possa modificar, com qualidade, o que for preciso. 

Além disso, a avaliação não deve ser realizada apenas uma vez, nem ser restrita a 

apenas uma atividade avaliadora, mas um processo cuja realização se dá em vários 

momentos, avaliando a instituição de diversas formas, para que se possa analisar erros e 

acertos no projeto político-pedagógico da mesma. 

A avaliação institucional está presente tanto na educação básica (educação 

infantil e ensino fundamental e médio) quanto na educação superior. Segundo Dias 

Sobrinho (2003), avaliação da educação superior ganhou destaque a partir do momento 

em que os países passaram a empreender políticas de transformação desse nível 

educativo. Sendo assim, a educação superior ultrapassa os limites do ensino, tornando-

se um dos planos mais amplos da economia e da política. Ainda de acordo com o 

referido autor, existe uma crescente exigência de avaliação institucional, à medida que 

aumenta a crise das universidades,  

 

[...] em grande parte em virtude das dificuldades orçamentárias e da 
crescente incapacidade de responder satisfatoriamente às múltiplas, 
complexas e até mesmo contraditórias demandas que lhes são 
cumulativamente postas. (1995, p. 54) 
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O governo e a imprensa nivelam todas as universidades por baixo, na intenção de 

que estas pareçam apresentar o mesmo grau de ineficiência, obrigando-as a participarem 

de um processo de avaliação.  

 Contudo, embora a proposta de avaliação venha de uma idéia equivocada, em 

que a universidade precisa ser avaliada porque não é eficiente, a existência de um 

processo avaliativo é necessário não apenas para gerar uma comparação entre as 

instituições, mas para verificar se as mesmas estão atendendo às exigências do 

Ministério da Educação, bem como as necessidades da sociedade.  

 Ainda segundo Dias Sobrinho (1995), a avaliação levanta questões filosóficas, 

éticas e políticas a respeito da universidade, como “Qual o valor social da ciência que 

produz e que seleciona para transmissão ampla e restrita?”, “Que posturas estão sendo 

implicitamente incentivadas?” e “Quais os seus principais compromissos?”. A 

universidade torna-se uma “comunidade da comunicação” e a comunicação, como um 

fato social, está cheia de ideologias. Portanto,a avaliação deve ser 

 

[...] um empreendimento coletivo que busque compreender os sentidos 
dos múltiplos e até mesmo contraditórios processos relacionais que 
produzem a universidade enquanto “comunidade da comunicação”. (p. 
59) 

 
 

No Brasil, a avaliação institucional surge em meados da década de 1980 

acompanhando uma tendência mundial, pela necessidade de se conhecer a qualidade da 

gestão de sistemas educacionais, sobretudo nas organizações da educação superior. 

Esta, com o fim do regime militar, ganhou destaque com o advento da Reforma 

Universitária de 1968. Um breve histórico acerca da avaliação da educação superior no 

país será descrito no próximo item. 

 

 

1.2 Evolução das políticas de avaliação da educação superior no Brasil 

 

A primeira avaliação institucional de educação superior no Brasil ocorreu no ano 

de 1976, realizada pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

– CAPES. Este órgão foi criado em 11 de julho de 1951, pelo Decreto nº 29.741 e tinha 

como principal objetivo “assegurar a existência de pessoal especializado em quantidade 
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e qualidade suficientes para atender às necessidades dos empreendimentos públicos e 

privados que visam ao desenvolvimento do país”. Segundo documento oficial (CAPES, 

2010), a CAPES apresenta-se como responsável pela expansão e consolidação de 

mestrado e doutorado, executando atividades como: avaliação da pós-graduação stricto 

sensu; acesso e divulgação da produção científica; investimentos na formação de 

recursos de alto nível no país e exterior; promoção da cooperação científica 

internacional.  

A partir desses dados, pode-se concluir que a CAPES, naquela data, não 

contemplava os cursos de graduação, o que fez com que o Ministério da Educação – 

MEC propusesse em 1983 um programa de avaliação que levantasse dados e 

promovesse a crítica da realidade dos cursos de graduação no país, realizando uma 

avaliação comparativa em todo o sistema. Surgiu, então, o Programa de Avaliação da 

Reforma Universitária – PARU, que aplica questionários a estudantes, docentes, 

diretores e coordenadores das universidades públicas e privadas, com o objetivo de 

avaliar a didática e a administração das instituições.  

O PARU foi extinto após alguns meses de seu surgimento, devido à divergência 

de interesses por parte dos grupos políticos que o constituíam. Todavia, com o 

entendimento de que a avaliação é instrumento essencial de controle da educação 

superior, foi instituída em 1985 a Comissão Nacional de Reformulação da Educação 

Superior, também conhecida como a Comissão de Notáveis. Criada a partir do Decreto 

nº 91.177, assinado pelo então Presidente da República José Sarney, essa comissão, de 

acordo com Rangel (2010, p. 88), “tinha o desafio de propor soluções urgentes aos 

problemas da educação superior”. Seu objetivo principal era estudar a Reforma 

Universitária e propor um sistema que avaliasse o curso e a instituição para garantir a 

qualidade da educação superior no Brasil.  

A Comissão dos Notáveis foi responsável pela criação do Grupo Executivo de 

Reforma da Educação Superior – GERES, instalado por meio da Portaria nº 170 de 3 de 

março de 1986 e instituído como um grupo interno do MEC. Esta nova política tinha 

como principal objetivo controlar e hierarquizar o sistema de educação superior. De 

acordo com Guimarães (2010), a utilização dos instrumentos objetivos, os indicadores 

de eficiência e de produtividade que orientassem a distribuição, a gestão dos recursos, a 

avaliação dos cursos feita por especialistas e novos critérios para o credenciamento das 
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instituições de educação superior eram os principais pontos a serem destacados pelo 

GERES.  

O referido grupo propôs um sistema que avaliasse o desempenho institucional e 

a qualidade dos cursos das instituições de educação superior. Segundo Rangel (2010) 

este sistema avaliativo apresentava características quantitativas e eficientistas, o que 

causava certa hierarquização nas instituições, induzindo-as a adaptarem-se à lógica 

competitiva de mercado. Esta ação provoca o ranking entre as IES públicas, tornando-as 

“centros de excelência” e criando nas organizações privadas uma competição no campo 

educacional ocasionado pelo impacto do marketing mercadológico.  

Nos anos que seguem, sobretudo no início da década de 1990, intensifica-se a 

mercantilização da educação e, não mais o acesso ao ensino é o grande problema do 

país, mas o acesso a uma educação de qualidade, segundo afirma Gentilli (1995). A 

proposta de avaliação sugerida pelo GERES vinha sofrendo críticas devido às 

características que apresentava e seus reflexos perante a sociedade, estimulando a 

competição entre as IES, privilegiando apenas o resultado e não o processo. Contudo, 

novos debates surgiam acerca da importância de se inserir a avaliação na educação 

superior no Brasil. Os resultados desses debates eram sempre favoráveis a esta inserção.  

Uma nova proposta de programa de apoio à avaliação da educação superior no 

Brasil foi lançada ao MEC, pelo Fórum dos Pró-Reitores, durante o segundo ano do 

governo do presidente Itamar Franco (1992-1994). De acordo com Guimarães (2010), o 

então Secretário de Educação Superior do MEC, neste mesmo ano, criou a Comissão 

Nacional de Avaliação, por meio da Portaria nº 130, de 14 de julho de 1993, que tinha 

como objetivo elaborar um programa de avaliação institucional para o ensino de 

graduação. Surgiu, então, o Programa de Avaliação das Universidades Brasileiras – 

PAIUB, programa que, segundo Rangel (2010) recebeu grande apoio das universidades 

brasileiras: 

 

Dos programas desenvolvidos no Brasil, o de maior aceitação foi o 
PAIUB, criado em 1993. Principalmente porque o processo avaliativo, 
na perspectiva deste programa seria realizado pela comunidade 
acadêmica, tendo como eixo de referência a educação entendida como 
um bem público (p. 92). 
 
 

O PAIUB, como o resultado de um trabalho conjunto entre o MEC e entidades 

representativas da comunidade acadêmica nacional, entendeu que a prática avaliativa 
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deve ser participativa e qualitativa. Assim, o programa respondeu ao desafio lançado 

pelas universidades brasileiras de implantar um sistema de avaliação institucional numa 

perspectiva formativa e emancipatória. Suas diretrizes e princípios foram construídos 

pela Secretaria de Ensino superior (SESu) do MEC, junto com a Associação Nacional 

de Dirigentes de Instituições Federais de Educação Superior – (ANDIFES) e a 

Associação Brasileira das Universidades Estaduais e Municipais (ABRUEM). No 

documento básico (PAIUB), apresentado pela Comissão Nacional de Avaliação em 26 

de novembro de 1993, consta como princípios que a avaliação é: a) um processo 

contínuo de aperfeiçoamento do desempenho acadêmico; b) uma ferramenta para o 

planejamento da gestão universitária; c) um processo sistemático de prestação de contas 

à sociedade. Mediante a aprovação desses três itens norteadores, a Comissão Nacional 

de Avaliação amplia a abrangência da avaliação quando assume a importância social da 

universidade.  

Ao MEC caberia articular, viabilizar e financiar a avaliação da educação superior, 

incentivando a ligação voluntária das instituições ao processo avaliativo. De acordo com 

Silva (2007), o PAIUB  

 

[...] concebia a avaliação institucional como um processo contínuo de 
aperfeiçoamento do desempenho acadêmico que deveria envolver todos 
setores e pessoas que pudessem repensar a instituição, permitindo que a 
prestação de contas à sociedade, respeitando a sua identidade 
institucional (perfis, missões, condições, necessidades e aspirações) (p. 
94) 
 

 
Este programa baseava-se nos princípios de:  

a) globalidade: caracteriza a avaliação da instituição de forma global. A instituição 

não deve ser avaliada em pontos isolados e sim em todos os segmentos de 

gestão, físicos e administrativos; 

b) comparabilidade: principio baseado no sentido relacional das instituições de 

ensino superior, como um contato comum entre as universidades, uniformidade 

de metodologia e indicadores, evitando assim o ranqueamento entre as 

instituições. Busca uma linguagem comum no sentido de compreender as 

universidades; 

c) respeito a identidade institucional: há a valorização do autoconhecimento das 

universidades, diante das diferenças existentes no país, antes de serem avaliadas, 
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as universidades devem se enquadrar no que pretendem ser para depois serem 

auto-avaliadas. Existem instituições de ensino superior que se enquadram 

somente no que se refere ao ensino e deixam de lado a pesquisa e extensão. 

Todavia, seria melhor se identificasse e desse mais importância a harmonia entre 

o ensino, pesquisa e extensão, garantindo assim o princípio da indissociabilidade 

entre tais atividades conforme prescreve a lei; 

d) não premiação ou punição: este princípio quebra o mito de que a avaliação está 

diretamente ligada à classificação. Não existe premiação àqueles que garantem 

boas notas, tampouco punições àqueles que não atendem às expectativas do 

aplicador. O resultado é tomado como base para se manter os procedimentos que 

mostram-se satisfatórios e o aperfeiçoamento das insuficiências encontradas; 

e) adesão voluntária: todas as universidades devem proceder à adesão em busca dos 

mesmos procedimentos e valores, enfim, que tenham a mesma cultura; 

almejando resultados com finalidades construtivas para o sucesso da instituição 

de ensino; 

f) legitimidade: garante que todas as informações com relação à avaliação da 

instituição de ensino superior se façam conhecer como legítimas, autênticas e 

que tenham caráter legal; 

g) continuidade: este princípio garante que, ao fim da avaliação, seus resultados 

serão utilizados como base para mudanças nas falhas apresentadas pela 

instituição. 

O processo avaliativo do PAIUB era dividido em três fases: (i) uma avaliação 

interna, realizada pela própria instituição, contando com a participação de toda a 

comunidade universitária; (ii) uma avaliação externa, realizada por uma comissão 

externa a convite das IES, que partindo dos resultados da avaliação interna elaboraria 

um parecer; (iii) uma reavaliação, proveniente da consolidação dos resultados das 

avaliações interna e externa, para a elaboração de um relatório final e de um plano de 

desenvolvimento institucional. O relatório final era enviado à SESu/MEC pelo dirigente 

da instituição e analisado pelo Comitê Assessor do PAIUB (Portaria MEC n.º 302/98) 

para apreciar os resultados apresentados.  

No ano de 1996, início do primeiro mandato do Presidente Fernando Henrique 

Cardoso, as verbas do PAIUB foram cortadas e o programa começou a apresentar suas 
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falhas, como a falta de base para se ter a comparação e a adesão voluntária, que fazia 

com que as IES de baixa qualidade não participassem do processo de avaliação. 

Contudo, alguns meses antes do corte, o MEC criou um novo processo de avaliação 

institucional diferente do PAIUB, no qual a avaliação do ensino de graduação passou a 

ser obrigatória para todo o sistema de educação superior.   

O Exame Nacional de Cursos (ENC), mais conhecido como “provão”, foi 

implantado pelo Ministério da Educação por meio da Medida Provisória nº 1.159 de 26 

de outubro de 1995, sendo o primeiro programa de avaliação institucional a ser 

realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP). De 

acordo com Silva (2007), sua primeira aplicação foi realizada em 1996 e avaliou 616 

cursos das áreas de Administração, Direito e Engenharia Civil, sendo que, a cada ano, 

três novos cursos integravam-se ao programa, sob responsabilidade do INEP.  

 

Na última edição, realizada em 2003, participaram do Exame mais de 
470 mil formandos de 6,5 mil cursos de 26 áreas: Administração, 
Agronomia, Arquitetura e Urbanismo, Biologia, Ciências Contábeis, 
Direito, Economia, Enfermagem, Engenharia Civil, Engenharia 
Elétrica, Engenharia Mecânica, Engenharia Química, Farmácia, Física, 
Fonoaudiologia, Geografia, História, Jornalismo, Letras, Matemática, 
Medicina, Medicina Veterinária, Odontologia, Pedagogia, Psicologia e 
Química. (INEP, 2010). 

 
 

 O exame era realizado anualmente, contendo em si, questões elaboradas com 

conteúdos básicos dos cursos de graduação. As provas eram iguais, aplicadas aos 

estudantes que estivessem concluindo seus cursos e de caráter obrigatório, uma vez que 

o estudante que se recusasse a fazer o exame não receberia o diploma ao fim da 

graduação.  

 De acordo com Guimarães (2010), o ENC tornou-se alvo da mídia e motivo para 

protestos de alunos dentro dos movimentos infantis, pois estes o viam o como uma 

forma de o Estado controlar a educação superior. Em contrapartida, o exame tornou-se 

propaganda política do governo FHC, aparecendo como uma política de excelência, 

uma vez que a adesão de IES ao ENC crescia vertiginosamente. Consequentemente, à 

medida que esta adesão aumenta, intensifica-se também o processo de ranking entre as 

instituições privadas, criando uma competitividade e redirecionando as IES para o 

processo mercadológico.  
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 O ano de 2003 foi marcado por mais discussões acerca da reforma da educação 

superior. Segundo Silva (2007), o setor público de educação superior precisava se 

expandir e articular diferentes mecanismos de avaliação. Neste mesmo ano, o presidente  

Luis Inácio Lula da Silva assumiu o governo e mostrou-se decidido acabar com o 

“provão”. Com Cristovam Buarque assumindo o cargo de ministro da educação, duas 

novas portarias do MEC/SESu foram baixadas, a de nº 11, de 28 de abril de 2003 e a nº 

19, de 27 de maio de 2003. Ambas as portarias deram origem à Comissão Especial de 

Avaliação (CEA), cujo objetivo era, segundo Guimarães (2010, p. 42), “analisar, 

recomendar, propor critérios e estratégias para o novo processo de política da avaliação 

da educação superior, considerando as experiências anteriores como o ENC, o PAIUB, 

entre outros e buscando alternativas que poderiam corrigir as deficiências já 

identificadas”. Sendo assim, a CEA divulgou a proposta para um novo sistema de 

avaliação institucional por meio da publicação de um documento com as características 

do novo processo adotado. Surge, então, o Sistema Nacional de Avaliação de Educação 

Superior, o SINAES, do qual trataremos a seguir. 

 

1.3 Sistema Nacional de Avaliação de Educação Superior (SINAES) 

 O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) foi criado 

por meio da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004. O parágrafo 1º da referida lei traça 

como objetivo desse sistema avaliativo: 

A melhoria da qualidade da educação superior, a orientação da 
expansão da sua oferta, o aumento permanente da sua eficácia 
institucional e efetividade acadêmica e social e, especialmente, a 
promoção do aprofundamento dos compromissos e responsabilidades 
sociais das instituições de educação superior, por meio da valorização 
de sua missão pública, da promoção dos valores democráticos, do 
respeito à diferença e à diversidade, da afirmação da autonomia e da 
identidade institucional (BRASIL, 2007, p. 139). 

 
 Este processo de avaliação traz consigo algumas alterações em relação às 

avaliações anteriores. O SINAES contempla a avaliação do desempenho de estudantes, 

dos cursos e das instituições, utilizando com instrumentos de avaliação: (i) a auto-

avaliação institucional; (ii) avaliação institucional externa; (iii) avaliação das condições 

de ensino; (iv) exame nacional de desempenho dos estudantes. Diferente do PAIUB, 
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cuja adesão era voluntária e ocorria por meio de uma carta convite, o SINAES tem 

caráter obrigatório, dando-se em conjunto com os Estados e o Distrito Federal.  

 De acordo com dados oficiais (INEP, 2010), os resultados obtidos no SINAES, 

“possibilitam traçar um panorama da qualidade dos cursos e instituições de educação 

superior no País. Os processos avaliativos são coordenados e supervisionados pela 

Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior (CONAES)”. A aplicação é 

realizada pelo INEP e os resultados obtidos pelo SINAES 

 

[...] são utilizadas pelas IES, para orientação da sua eficácia 
institucional e efetividade acadêmica e social; pelos órgãos 
governamentais para orientar políticas públicas e pelos estudantes, pais 
de alunos, instituições acadêmicas e público em geral, para orientar suas 
decisões quanto à realidade dos cursos e das instituições (INEP, 2010). 
 
 

 Segundo a regulamentação do SINAES, são oito os princípios e critérios que 

servem de fundamentação conceitual e política para a execução do processo avaliativo. 

São eles: 

 

a) educação é direito social e dever do Estado: Segundo a Constituição Brasileira, a             

educação é direito de todos e dever da família e do Estado. “Dado seu caráter 

social, uma instituição educativa deve prestar contas à sociedade, mediada pelo 

Estado, do cumprimento de suas responsabilidades, especialmente no que se 

refere à formação acadêmico-científica, profissional, ética e política dos 

cidadãos, à produção de conhecimentos e promoção do avanço da ciência e da 

cultura” (INEP, 2010, p. 94); 

b) valores sociais historicamente determinados: Apenas existe educação de 

qualidade quando a formação e a produção são relevantes dentro do contexto 

social e histórico do individuo. Estes contextos devem ser levados em conta 

durante a avaliação. 

c) regulação e controle: “O Estado supervisiona e regula a educação superior para 

efeitos de planejamento e garantia de qualidade do sistema. Para isso, precisa 

estabelecer clara e democraticamente a sua política e, para viabilizá-la, os seus 

aparatos normativos de controle, fiscalização, supervisão, bem como os meios 

para implementá-los.” (INEP, 2010, p. 84); 
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d) prática social com objetivos educativos: A educação é um fenômeno de prática 

social com objetivos formativos, voltado para a obtenção de informações que 

ajudem na reflexão da vida acadêmica, quanto à qualidade e práticas da 

instituição, verificando se a mesma está cumprindo com suas funções públicas; 

e) erespeito à identidade e à diversidade institucionais em um sistema 

diversificado: “Cada instituição tem sua história e constrói concretamente suas 

formas e conteúdos próprios que devem ser respeitados. No desenho da 

regulação e da avaliação, cada instituição deveria submeter-se ao cumprimento 

das normas oficiais e aos critérios, indicadores e procedimentos gerais, porém, 

ao mesmo tempo, exercitar sua liberdade para desenvolver, no que for possível e 

desejável, processos avaliativos que também correspondam a objetivos e 

necessidades específicos” (INEP, 2010, p. 87); 

f) globalidade: “Em nível de Estado, os diversos instrumentos de regulação e de 

avaliação devem se articular em um sistema integrado conceitual e praticamente, 

para a realização de uma consistente política de Educação Superior. O Estado 

deve implementar os instrumentos avaliativos que possibilitem uma visão global 

do sistema, visando tanto à regulação quanto à implementação de medidas e 

ações de melhoramento” (INEP, 2010, p. 88); 

g) legitimidade: A avaliação precisa de uma legitimidade ética e política, apoiada 

em aspectos de pluralidade, democracia e autonomia na perspectiva da 

responsabilidade pública, além de legitimidade técnica; 

h) continuidade: Comprometida com os interesses e valores da sociedade, a 

instituição avaliada deve garantir que os resultados da avaliação sejam utilizados 

para que existam melhorias nas falhas apresentadas nos resultados da avaliação. 

 

O SINAES é tido como a principal forma de regulação de qualidade das IES, 

seguindo seus objetivos já mencionados anteriormente. Seu processo avaliativo é 

dividido em três etapas: a avaliação institucional, a avaliação dos cursos e a avaliação 

do desempenho dos estudantes.  

A avaliação da instituição é dividida em duas fases. A primeira é uma avaliação 

interna, realizada através de uma auto-avaliação feita por professores, estudantes e 

demais profissionais atuantes na instituição, com base em um relatório mínimo, 

elaborado pela Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior (CONAES). De 
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acordo com Silva (2007, p. 102), essa avaliação “deve ser realizada de forma 

permanente, como etapa preparatória para a avaliação externa. Os resultados podem ser 

publicados a qualquer tempo pela instituição e devem fazer parte do relatório a ser 

submetido a cada três anos à CONAES”. A auto-avaliação é obrigatória para a 

instituição e para o Estado, sendo o ponto de partida do sistema avaliativo do SINAES.  

A segunda fase da avaliação institucional é a avaliação externa realizada por 

uma comissão avaliadora organizada pela CONAES. Seu objetivo é verificar se, a cada 

três anos, a instituição realizou a auto-avaliação seguindo os princípios e roteiro 

estabelecidos pelo CONAES. Durante a avaliação externa, a comissão avaliadora visita 

a instituição, analisando e avaliando a instituição em si e os cursos e, em seguida, 

produz um relatório com os resultados obtidos a partir do acesso a documentos e análise 

das instalações da IES. 

A avaliação dos cursos de graduação tem como objetivo verificar em que 

condições estes são oferecidos aos estudantes pelas IES. Os cursos, segundo o artigo 4º 

da Lei 10.861/04, parágrafo 2º, são classificados em cinco níveis a cada uma das 

dimensões e ao conjunto das dimensões avaliadas, que são: o perfil docente, as 

instalações físicas e a organização didático-pedagógica.  

A avaliação de desempenho de estudantes, adicionada ao SINAES pela Portaria 

2.051/04, tem como objetivo acompanhar a aprendizagem, o desempenho e o perfil dos 

estudantes, em relação aos conteúdos programáticos previstos nas diretrizes curriculares 

de cada curso de graduação. Estes resultados seriam obtidos através do Exame Nacional 

do Desempenho de Estudantes (ENADE).  

 

1.3.1 Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE) 

 

 O ENADE surgiu como a terceira e ultima etapa de avaliação do Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Superior. Inicialmente esse exame não fazia parte 

da proposta inicial do SINAES, sendo regulamentado pela Portaria 107 de 22 de julho 

de 2004. De acordo com o artigo 5º da Lei nº 10.861/04, o ENADE 

 

[...] aferirá o desempenho dos estudantes em relação aos conteúdos 
programáticos previstos nas diretrizes curriculares do respectivo curso 
de graduação, suas habilidades para ajustamento às exigências 
decorrentes da evolução do conhecimento e suas competências para 
compreender temas exteriores ao âmbito específico de sua profissão, 
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ligados à realidade brasileira e mundial e a outras áreas do 
conhecimento. 

 
 

O exame tem como objetivo avaliar o conhecimento acumulado pelo estudante. 

É aplicado em dois momentos do curso: um primeiro, contemplando aqueles que estão 

ingressando na graduação e um segundo momento contemplando os que a estão 

concluindo. De acordo com o artigo 2º da Portaria nº 107, de julho de 2004, são 

considerados estudantes ingressantes, aqueles que cursaram entre 7% e 22% da carga 

horária mínima exigida do currículo do curso, e concluintes aqueles tiverem concluído 

pelo menos 80% da carga horária mínima exigida do currículo do curso. Segundo Silva 

(2007), o ENADE é aplicado 

 
[...] a cada três anos, por amostragem, e é componente curricular 
obrigatório aos cursos de graduação. O estudante selecionado deve 
comparecer e realizar, obrigatoriamente, o exame no dia e hora 
definidos em calendário. As regras prevêem a ausência somente para 
estudantes que desenvolverem atividades curriculares fora do País e 
para aqueles que colaram grau até a data especificada pelo MEC. A 
regularidade de comparecimento ao exame é condição prévia para a 
emissão de históricos escolar (p. 103) 

 
 
 Até o ano de 2009, os estudantes eram selecionados para realizar o exame de 

forma aleatória, característica conhecida como amostragem. Contudo, aqueles que se 

manifestassem, voluntariamente, para a realização do mesmo não seriam excluídos. A 

partir de 2010, foi determinado que todos os estudantes habilitados ao exame e inscritos 

pela respectiva Instituição de Educação Superior deveriam fazer a prova. O histórico 

escolar do estudante apresentará um registro apontando se este realizou ou não o 

ENADE, mesmo que as notas adquiridas pelo mesmo não venham explicitadas no 

documento.  

 De acordo com Guimarães (2010), o exame é composto por quatro etapas 

distintas para que se realize a coleta de dados, em que a primeira são os testes aplicados 

aos estudantes com os conteúdos do curso; a segunda é um questionário, que deve ser 

preenchido, para saber a opinião dos estudantes sobre o exame; a terceira é o 

questionário aplicado para saber o perfil socioeconômico e educacional de cada aluno e 

ele é entregue em um caderno distinto, sendo o preenchimento de caráter voluntário e 

sua devolução ocorre no dia da aplicação do exame. A quarta e ultima etapa é um 

questionário aplicado aos coordenadores dos cursos, verificando a opinião dos mesmos 
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acerca do exame. O objetivo dessas etapas é comparar as respostas dadas pelos 

estudantes ingressantes com as dos concluintes, bem como comparar as respostas 

apresentadas pelos estudantes às apresentadas pelos coordenadores dos cursos.  

 Os resultados gerais do ENADE são disponibilizados no sítio do INEP, contudo, 

o desempenho individual é restrito, sendo informado apenas ao próprio estudante, de 

forma que nenhum componente das IES tem acesso a ele. O resultado de avaliação do 

curso é feita através de conceitos, calculados por meio da média ponderada em três 

etapas: a do componente específico dos estudantes ingressantes, a do componente 

especifico dos concluintes e a de formação geral.  Os conceitos vão de 1 (nota mínima) 

a 5 (nota máxima) e os pesos são divididos em duas partes: 75% para os conteúdos 

específicos, cujos 60% correspondem aos estudantes concluintes e 15% aos 

ingressantes; os outros 25 % são resultado da prova de conhecimentos gerais.  

  Contudo, afirma Guimarães (2010), apenas calcular as notas isoladamente não é 

suficiente para que se tenha uma avaliação eficaz. Assim, faz-se necessário um 

parâmetro de comparação dos cursos avaliados em contexto nacional. Para isso existe o 

Índice de Diferença Entre os Desempenhos Observado e Esperado – IDD. De acordo 

com o INEP (2008), o IDD tem o propósito de trazer às instituições informações 

comparativas dos desempenhos de seus estudantes concluintes em relação aos 

resultados obtidos, em média, pelas demais instituições cujos perfis de seus estudantes 

ingressantes são semelhantes. Sendo assim, o IDD é a diferença entre o desempenho 

médio do concluinte de um curso e o desempenho médio estimado para os concluintes 

desse mesmo curso.  

 Paralelo ao IDD, existe também o Índice Geral de Cursos da Instituição – IGC, 

que, de acordo com o sítio do INEP, é um indicador de qualidade de instituições de 

educação superior, que considera, em sua composição, a qualidade dos cursos de 

graduação e de pós-graduação (mestrado e doutorado). Para a graduação, utiliza-se o 

Conceito Preliminar do Curso – CPC, que, de acordo com dados oficiais (INEP, 2010) é 

uma média dos resultados obtidos pelo Conceito ENADE (que mede o desempenho dos 

concluintes), o desempenho dos ingressantes no ENADE, o Conceito IDD e as variáveis 

de insumo. Este último, considera corpo docente, infra estrutura e programa pedagógico  

e é formado com informações do Censo da Educação Superior e de respostas ao 

questionário socioeconômico do ENADE. 
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No que se refere à pós-graduação, o IGC é obtido através da Avaliação dos 

Programas de Pós-graduação, realizada pela CAPES. Este compreende, segundo o sítio 

do INEP, a realização do acompanhamento anual e da avaliação trienal do desempenho 

de todos os programas e cursos que integram o Sistema Nacional de Pós-graduação. Os 

resultados desse processo são expressos pela atribuição de notas na escala de 1 a 7, a 

partir das quais o Conselho Nacional de Educação do MEC decide quais cursos obterão 

a renovação de reconhecimento, a vigorar nos três anos seguintes.  

 Embora o ENADE seja uma avaliação cujos objetivos e metodologia são claros, 

docentes e estudantes de universidades federais tem se posicionado de forma crítica ao 

exame, principalmente em relação à participação obrigatória dos estudantes. De acordo 

com Rangel (2010), durante o período de 2004 e 2008, a União Nacional de Estudantes 

– UNE posicionou-se publicamente e realizou diversas campanhas contra este sistema 

de avaliação, utilizando o boicote como principal instrumento contra realização do 

exame. Contudo, afirma a referida autora, que mesmo com a prática do boicote, a 

entidade não nega a importância do exame, pois 

 
[...] os manifestantes querem na verdade aperfeiçoar o exame tendo 
como bandeiras principais promover, entre outras questões, (i) o fim da 
sua obrigatoriedade; e, (ii) pela execução do SINAES em sua totalidade: 
fazendo  com que as diversas dimensões que contribuem para 
caracterizar as instituições como de boa ou má qualidade sejam aferidas 
durante o processo, e não mais a partir do ENADE, com a divulgação 
parcial de seu resultado. (p. 84) 

 
 
 Como forma de protesto, o boicote era prática comum em universidades públicas 

desde a época do “provão”. Rangel (2010) afirma que, no início da implementação do 

SINAES, mais de um terço dos cursos da UnB realizou algum tipo de boicote durante a 

realização do ENADE, sendo que alguns cursos como Pedagogia conseguiram 100% de 

adesão, em que a nota atribuída, em conseqüência do protesto, foi 1, a nota-conceito 

mínima.  

 No caso do ENADE, o questionamento por parte dos manifestantes, segundo a 

referida autora, é legitimo principalmente no contexto atual, uma vez que o foco da 

avaliação da educação superior está voltada para a participação dos mesmos.  

 Além das críticas apresentadas pelos estudantes em relação ao ENADE, outras 

questões também são discutidas, como por exemplo “o “provão” estaria de volta, ainda 

que assumindo uma nova roupagem?”, como propõe Barreyro (2008), uma vez que o 
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exame mantém as principais características do “provão”, já que o ENADE é responsável 

por 70% do peso da avaliação, gerando assim uma contradição entre a filosofia 

pretendida pelo exame e sua prática.  

 Rangel (2010) considera existir um grande desafio a ser enfrentado pelo 

SINAES: superar uma simples avaliação de cursos e evoluir para uma verdadeira 

avaliação institucional, levando em conta o conjunto de atividades da instituição, 

respeitando as diferenças regionais de cada uma, buscando caminhos para superar 

insuficiências e valorizando as potencialidades de cada instituição.  

 O SINAES é um sistema de avaliação controverso, no que se refere à sua 

filosofia e prática. Este pode apresentar, em suas características, algumas falhas, mas 

não se pode ser indiferente ou fundamentalmente crítico em relação ao sistema criado a 

fim de aferir se as IES estão cumprindo com afinco seu objetivo pré-determinado que é 

a educação. No capítulo seguinte, será apresentado como está disposto o sistema de 

educação superior no Distrito Federal, destacando a UnB desde sua criação até os dias 

atuais.  
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CAPÍTULO 2 

 

EDUCAÇÃO SUPERIOR: CENÁRIOS DO BRASIL E DO DISTRITO  

FEDERAL  

 

 Este capítulo tem como objetivo traçar aspectos importantes acerca do 

desenvolvimento da Educação Superior no Brasil e no Distrito Federal, sobretudo nas 

instituições federais, uma vez que este trabalho consiste na analise de entrevistas 

realizadas com coordenadores dos cursos de História e Letras da Universidade de 

Brasília – UnB, primeira universidade federal brasileira a instituir-se como Fundação.  

  

2.1 Educação superior no Brasil: breve histórico 

 

 Como foi mencionado na introdução deste trabalho, a educação superior no 

Brasil possui uma história recente no que tange, particularmente à universidade. As 

primeiras escolas brasileiras com este nível de ensino começaram a surgir em meados 

do século XIX, com a criação de dois cursos de Medicina em 1808, um na Bahia e o 

outro no Rio de Janeiro. Em 1826 estas escolas foram autorizadas a emitir diplomas e 

em 1832, seguindo os moldes da faculdade de Paris, já eram consideradas faculdades. 

Antes do surgimento dessas escolas de Medicina, os jovens que visassem o ingresso em 

um curso de nível superior necessitavam deslocar-se para Coimbra, em Portugal ou para 

França e Inglaterra. 

 Alguns anos mais tarde surge, no Rio de Janeiro, a primeira escola de 

Engenharia, com o nome de Escola Nacional. Em 1875, nasce a Escola de Minas de 

Ouro Preto, sob direção do francês Henri Claude Gorceix e dois anos depois começam a 

funcionar os primeiros cursos de Direito em São Paulo e em Olinda, instalados 

respectivamente no convento de São Francisco e no mosteiro de São Bento.  

 Cada uma dessas instituições funcionava de maneira independente, não havendo 

nenhum trabalho em conjunto. Sendo assim, não apresentavam características de 

universidades, sendo consideradas apenas escolas de ensino superior. Em 1909, foi 

criada a Escola Universitária Livre de Manaus, no Amazonas, cujos estatutos foram 

aprovados no mesmo ano e, após sua instalação em 1910, passou a chamar-se 

Universidade de Manaus (TUFFANI, 2009). Era formada pela Faculdade de Ciências 
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Jurídicas e Sociais, Faculdade de Medicina, Faculdade de Direito, Faculdade de 

Ciências e Letras e Faculdade de Engenharia, todas trabalhando de forma integrada, 

portanto constituindo desta instituição uma universidade. Contudo, essa universidade 

deixou de existir no ano de 1926, devido o desmembramento de suas unidades e o 

falecimento de seu diretor geral Astrobaldo Passos. Neste ínterim, em 1910, foi criada a 

primeira Universidade de São Paulo, uma instituição privada, que ficou em atividade até 

1919. Contudo, pouco se sabe a respeito dela. Segundo Tuffani (2009, p. 64), as duas 

universidades acima citadas, “são, em geral, desconhecidas mesmo do público instruído. 

Importantes obras de referência em História da Educação as ignoram ou as tratam de 

forma inadequada.”. 

 Em 1920, nasceu a Universidade do Rio de Janeiro, resultado da fusão das 

escolas de Direito, de Medicina e Politécnica. Nos anos que seguiram outras faculdades 

foram incorporando-se na universidade, dentre elas as de Engenharia, Economia, 

Odontologia, Farmácia, Enfermagem, Musica e Educação Física. Em 1937, passou a ser 

chamada de Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).  

Três anos antes, em 1934, surgiu uma nova Universidade de São Paulo, 

instituição pública, hoje nacionalmente conhecida como USP, que compreendia os 

cursos de direito, medicina, engenharia e agricultura, passando a oferecer alguns anos 

depois os cursos de filosofia, ciências biológicas e letras.  

 

A criação da Universidade de São Paulo, em 25/01/1934, através do 
Decreto Estadual n. 6.283/34, assinado por Armando de Salles Oliveira, 
também integra o projeto político dos paulistas na formação de uma 
elite dirigente dotada de altos conhecimentos culturais, científicos, 
literários e artísticos. (HEY e CATANI, 2006, p. 299)  

 
 
 Os referidos autores afirmam que a USP conta com 36 unidades de ensino e 

pesquisa, divididas em seis campi localizados em São Paulo, Bauru, Piracicaba, 

Pirassununga, Ribeirão Preto e São Carlos. Conta com cerca de cinco mil professores, 

15 mil funcionários e mais de 70 mil alunos de graduação e pós-graduação.  

No inicio da década de 1960, as matrículas nas universidades aumentaram 

vertiginosamente devido o surgimento de novas carreiras, graças à ampliação do 

mercado de trabalho que ocorreu devido o desenvolvimento industrial do Brasil. 

Contudo, com a implementação do Governo Militar, no ano de 1964, a expansão da 

universidade foi contida por intermédio de decretos que proibiam a criação de novos 
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cursos e a abertura de vagas, fazendo com que as ofertas de educação superior no Brasil 

fossem insuficientes para responder às novas demandas apresentadas pelo mercado de 

trabalho nos anos que seguiram.  

No início da década de 1970, o sistema de educação superior era 

predominantemente formado por instituições públicas. De acordo com Rangel (2010), 

na primeira metade desta década, um total de 49.5% dos estudantes estavam 

matriculados em instituições públicas de ensino, contudo nesta época já havia uma 

expansão acelerada da iniciativa privada. Em 1975, contudo, o Governo Militar conteve 

a expansão da educação superior, proibindo, por meio de decretos, a abertura de novos 

cursos e oferta de novas vagas nas instituições.   

A referida autora ainda afirma que a década de 1980 representou a estagnação da 

educação superior e o sistema federal de ensino superior permaneceu inalterado com 56 

instituições no seu total, entre organizações públicas e privadas.  

 

O crescimento da educação superior foi retomado na década de 1990 
pelas mãos da iniciativa privada. Em contrapartida, as IES públicas 
foram submetidas a um processo de precarização com a restrição de 
recursos para custeio e investimentos (RANGEL, 2010, p. 59) 

 
 
 Durante o primeiro mandato do presidente Fernando Henrique Cardoso (1995-

1998), houve uma série de reformas na educação superior. Dentre elas, pode-se destacar 

o grande crescimento das instituições privadas, o estimulo à expansão das matrículas e à 

diversificação institucional e redução da educação superior à função de ensino. Segundo 

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) Lei 9.394/96, art. 43, parágrafos I e II, a 

educação superior tem por finalidade formar profissionais nas diversas áreas do 

conhecimento, aptos para a inserção no mercado de trabalho, bem como estimular a 

criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento reflexivo.  

 Todavia, o governo FHC representou a estagnação da educação superior pública, 

à medida que a iniciativa privada crescia. De acordo com Rangel (2010), nesta época 

instalou-se uma nova orientação política, voltada para o capital internacional e que não 

privilegiava a criação de universidades em função do investimento. O valor financeiro 

investido em instituições públicas de ensino superior é maior do que em instituições 

privadas e, diferente destas últimas, não existe retorno financeiro para o governo por 

parte das IES públicas, uma vez que não existem mensalidades a serem pagas.  
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O custo de instalação e manutenção de uma universidade é bem maior 
do que em faculdades ou nos mais estabelecimentos de ensino. Por sua 
vez, quanto maiores investimentos e custos, maiores também serão as 
mensalidades praticadas, o que torna difícil o acesso da maioria da 
população brasileira que não tem condições de pagar uma mensalidade 
alta (p. 64). 

 
 
 A partir do primeiro mandado do presidente Luis Inácio Lula da Silva (2003-

2006), a educação superior ganha destaque considerável, sobretudo com a criação do 

Programa Universidade para Todos (ProUni), cuja finalidade é conceder bolsas de 

estudo integrais e parciais em cursos de graduação em instituições privadas de educação 

superior. Este programa tornou possível o acesso de maior quantidade de estudantes nas 

IES 

 Contudo, o crescimento da educação superior não se deu apenas no campo 

privado. Rangel (2010), afirma que, durante o governo do presidente Lula, entre os anos 

2003 e 2008, houve a criação de mais 20 novas instituições federais, 17 estaduais e 

quatro municipais. Uma inversão do quadro presente durante o governo FHC, que 

representou, como já mencionado, a estagnação das instituições públicas.  

 

Dessa forma, podemos indicar uma inversão da lógica política 
estabelecida pelo governo Lula com a criação de novas IES públicas, 
além de outros projetos que incentivam a expansão do número de vagas 
tanto em IES públicas quanto em IES privadas. (p. 71) 

 
 
 De acordo com dados oficiais do Censo de 2009 (INEP, 2010), existem, 79 

universidades públicas no Brasil, sendo que doze estão situadas na Região Norte, vinte e 

nove na Região Nordeste, nove na Região Centro Oeste, vinte e oito na Região Sudeste 

e dezenove na Região Sul. Tratam-se de instituições cujo acesso tem sido dificultado 

devido à grande demanda de estudantes que se interessam nelas ingressarem a cada 

semestre. Esta dificuldade de acesso é a responsável pelo crescimento de instituições 

particulares de educação superior, uma vez que, devido à grande concorrência e 

algumas tentativas frustradas de ingresso nas universidades públicas, alguns jovens 

acabam desistindo e direcionam-se rumo às IES privadas. Estas somam um total de 

2.016 em todo o Brasil, entre universidades, centros universitários e faculdades. 
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Em decorrência do crescimento das IES privadas, aumenta também o processo 

de ranqueamento entre as mesmas, uma vez que as avaliações externas servem de 

instrumento para mensurar a qualidade de ensino e formação profissional entre elas e, 

posteriormente, divulgar resultados à sociedade para que esta seja atraída pela eficácia 

atribuída aos cursos oferecidos pelas referidas instituições. Paralelo a isso, novas 

políticas publicas são criadas para facilitar o ingresso dos jovens à educação superior.  

As IES públicas ainda são as mais procuradas no Brasil, o que faz com que sua 

concorrência aumente a cada semestre. Contudo, por mais contraditório que pareça, isso 

faz com que as instituições privadas ganhem força e destaque na sociedade, pois, como 

foi dito antes, a medida em que os estudantes desistem de ingressarem nas IES públicas, 

devido a concorrência e a tentativas frustradas de ingresso, eles acabam por escolher um 

curso superior em organizações privadas.  

 Esse quadro é comum em todo o país, sobretudo no Distrito Federal, onde existe 

apenas uma universidade pública e as dificuldades impostas no vestibular estão levando 

os estudantes a recorrerem às IES privadas, que crescem cada vez mais na capital 

brasileira. A realidade da educação superior no DF será descrita no próximo item.  

 

2.2 Cenários da educação superior no Distrito Federal 

 

 O cenário da educação superior no Distrito Federal surge juntamente com a 

criação da Universidade de Brasília – UnB, idealizada pelo antropólogo Darcy Ribeiro e 

o educador Anísio Teixeira. Durante seis anos a contar de a inauguração da UnB, esta 

foi a única instituição de educação superior do Distrito Federal. Somente em 1968, 

surgiu a primeira IES privada do DF: a Associação de Ensino Unificado do Distrito 

Federal (AEUDF), hoje conhecida apenas como UDF. Fundada em agosto do mesmo 

ano, tornou-se centro universitário pela portaria nº 4.324/2004 do Ministério da 

Educação. No ano seguinte, 1969, foi fundado o Centro de Ensino Unificado de Brasília 

(CEUB), tornando-se centro universitário pelo Parecer CNE/CES nº 102/1999. Ambas 

as IES são localizadas em Brasília. 

 Somente em 1995, surgiu a segunda universidade do Distrito Federal quando as 

Faculdades Integradas da Católica de Brasília, cuja inauguração foi realizada em 1974, 

foram transformadas em Universidade Católica de Brasília – UCB, pela Portaria 

Ministerial do Conselho Federal de Educação nº 1.827/1994. 
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 Atualmente, existem no Distrito Federal, segundo dados oficiais do MEC, 96 

instituições privadas de educação superior, entre faculdades, centros universitários e a 

Universidade Católica de Brasília. São oferecidos 183 cursos presenciais e à distância e 

um total de 7.248 docentes em exercício ou afastados.  

 O crescimento das instituições de educação superior de natureza privada no 

Distrito Federal ocorreu seguindo o fluxo do crescimento das mesmas no território 

brasileiro. De acordo com Sousa (2009), entre os anos de 1996 e 2006, as IES privadas 

passaram de 13 para 73.  

 

Nos últimos dez anos, à semelhança do cenário nacional, a educação 
superior do DF vem passando por um considerável processo de 
expansão, notadamente no setor privado. Em 1996, havia apenas 13 IES 
locais e, dez anos depois, em 2006, 75 (INEP, 2008). Tal aumento 
corresponde a 477%, ao passo que, em termos nacionais, foi de 146% 
no mesmo período. No último ano mencionado, 73 (97%) das IES do 
DF eram de natureza privada e apenas duas eram públicas. (p. 248) 

 
 
 Ainda segundo o autor, esta expansão se deu por cinco motivos: (i) a demanda 

que não havia sendo atendida pelas instituições existentes; (ii) o estimulo que a política 

educacional havia definido na década anterior para esse nível de ensino; (iii) a 

rentabilidade do setor privado; (iv) o interesse que os proprietários de escola de 

educação básica tinham em aproveitar a estrutura de suas instituições; (v) a renda da 

população local, mais elevada em relação às outras Unidades Federativas.  

 Outro fator que contribuiu para o aumento das IES privadas, segundo Guimarães 

(2010, p. 60), é o fato de haver um “crescimento desproporcional no setor público, ou 

seja, número de candidatos crescendo mais do que as ofertas de vagas”, algo que não 

ocorre no setor privado.  

 De acordo com dados oficiais (INEP, 2010), o último censo da educação 

superior no Distrito Federal, realizado em 2009, registrou a oferta de 4.920 vagas na 

Universidade de Brasília para um total de 92.249 candidatos inscritos, enquanto nas 

instituições privadas são 111.830 candidatos para 102.862 vagas ofertadas.  

 Se por um lado o número de instituições de educação superior de caráter privado 

aumentou no Distrito Federal, este permaneceu apenas com duas instituições públicas 

de educação superior: A Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde 

(FEPECS), como o próprio nome já diz, uma instituição calcada apenas na área da 
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saúde e a UnB, que embora mantivesse duas formas de processo seletivo para o ingresso 

de estudantes, o vestibular tradicional e o Programa de Avaliação Seriada (PAS), ainda 

apresentava pequena oferta de vagas por concurso. E, por maiores que sejam as opções 

de IES privadas no DF, o número de estudantes interessados em ingressarem na 

Universidade de Brasília permanece crescendo. 

 

 
 
2.3 Universidade de Brasília (UnB): da idealização à realidade atual.  
 
  
 A Fundação Universidade de Brasília foi instituída pelo presidente João Goulart 

em 15 de dezembro de 1961, por meio da Lei nº 3.998. Segundo Oliveira, Dourado e 

Mendonça (2006), a UnB foi a primeira universidade a firmar-se sob forma de 

fundação, sendo uma entidade autônoma, com personalidade jurídica. 

 A Universidade de Brasília foi concebida por um grupo de intelectuais que 

visavam à criação de uma universidade que acompanhasse o processo de transformação 

que o país estava enfrentando na década de 1960 e que, além de oferecer ensino superior 

e pesquisa, apresentasse características como autonomia de gestão, e ensino livre dos 

entraves burocráticos do Estado. 

 Segundo dados oficiais (UnB, 2010), seu primeiro vestibular ocorreu em março 

de 1962, aprovando 413 alunos, naqueles que eram chamados cursos-tronco: Direito, 

Administração e Economia, Letras Brasileiras e Arquitetura e Urbanismo. Ao 

ingressarem na universidade, os alunos teriam dois anos de estudos de programas 

comuns para que, após esse período, pudessem optar pela carreira que desejassem 

seguir, dentro dos cursos já escolhidos anteriormente.  

 A UnB foi inaugurada no dia 21 de abril de 1962, com apenas 13 metros 

quadrados de área total distribuídos em nove prédios. Sua primeira aula foi ministrada 

nesta mesma data pelo professor Anísio Teixeira, no auditório Dois Candangos. Nesta 

época, as aulas ocorriam no Ministério da Saúde e a reitoria e administração ocupavam 

parte do Ministério da Educação, ambos localizados na Esplanada dos Ministérios. Os 

únicos que puderam assistir às aulas dentro do campus em obras, participando assim da 

sua construção, eram os alunos de Arquitetura e Urbanismo. Seu primeiro reitor foi o 

antropólogo Darcy Ribeiro.  
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No período que antecede o regime militar, foram reitores da UnB 
(Anexo 1): Darcy Ribeiro (de 05/jan/62 a 19/set/62), Frei Mateus Rocha 
(de 19/set/62 a 24/jan/63), Darcy Ribeiro (de 24/jan/63 a 19/jun/63) e 
Anísio Teixeira (19/jun/63 a 13/abr/64). As mudanças deveram-se às 
saídas de Darcy Ribeiro, ora para tornar-se ministro da casa civil e ora 
para ocupar o cargo de Ministro da Educação.” (OLIVEIRA, 
DOURADO E MENDONÇA, 2006, p. 152) 

 
 
 Em 1963, iniciaram-se as obras do Instituto Central de Ciências – ICC, primeiro 

prédio, de fato destinado ao ensino, pesquisa e extensão, onde os cursos oferecidos pela 

UnB seriam centrados. Contudo, até o ano de 1969, apenas 15% da área do prédio 

estava concluída.   

 Em 1964, o regime militar foi instaurado no Brasil, o que trouxe à universidade 

anos de luta e dificuldades. Segundo os mesmos autores, durante o regime militar, a 

UnB  

 

[...]sofre severas mudanças em sua dinâmica institucional sendo 
marcada, nesse período, por intervenções e ações políticas 
desmobilizadoras que contribuíram, sobremaneira, para alterações em 
seu projeto original. (p. 157) 
 

 
A UnB era reconhecida nacionalmente como uma instituição formada por 

pessoas de ideologias contrárias à política que vigorava no Brasil naquela época. 

Ouviam-se rumores de que os professores da instituição eram jovens e idealistas 

adeptos a tendências marxistas. Segundo dados oficiais (UnB, 2010), durante este ano, o 

campus havia sido várias vezes invadido e cercado por policiais militares e no dia 18 de 

outubro de 1965, 15 docentes foram demitidos, acusados de subversão e comunismo. 

Este fato fez com que 209 professores e instrutores – cerca de 79% do corpo docente – 

assinassem sua demissão, em protesto à repressão que a universidade estava sofrendo.  

A reposição de professores causou tumulto e insatisfação por parte dos alunos, 

que vieram a suspender as aulas e decretarem greve. De acordo com dados oficiais 

(UnB, 2009), 

[...] protestos eclodiram em todos os cantos da Universidade, fazendo 
com que o movimento estudantil ganhasse força e se organizasse em 
âmbito nacional por meio da União Nacional dos Estudantes - UNE. A 
mobilização do movimento estudantil, a partir desse momento, passou 
a ser o veículo mais eficaz no questionamento político do regime militar 
(UnB, 2010). 
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O protesto tomou grandes proporções, a ponto de o reitor da época, Caio 

Benjamim Dias, não conseguir mais controlar o movimento estudantil dentro do campus 

e solicitar a intervenção da policia para defender o patrimônio da universidade.  

 
 

Sob a alegação de cumprir o mandado de prisão de alguns alunos 
considerados subversivos pelo governo, dentre eles Honestino Monteiro 
Guimarães, uma operação conjunta entre as Polícias do Exército, 
Militar, Civil e Política (DOPS) invadiu violentamente a Universidade 
de Brasília. Muitos estudantes foram presos e submetidos a uma série de 
violências e humilhações. O estudante Valdemar Alves Silva foi 
atingido por um tiro na cabeça, perdeu um olho e ficou vários dias entre 
a vida e a morte. (UnB, 2010)  

 
   

Em 1969, após esse período de conturbação, a nova direção da universidade deu 

inicio à construção da Biblioteca Central e do Restaurante Universitário. Este último, 

com sua localização estrategicamente modificada para que os movimentos estudantis 

mantivessem-se longe do prédio onde funcionaria a administração da UnB.  

Nos anos seguintes, o processo de desenvolvimento da universidade manteve 

continuidade. De acordo com dados oficiais (UnB, 2010), na década de 1970, foram 

criados 14 novos cursos de graduação, um aumento de 82% em relação a 1962. 

Contudo, os alunos continuavam descontentes com a opressão sofrida pelos movimento 

estudantil, o forte controle militar sobre a administração da instituição,a má qualidade 

do ensino, ociosidade nos laboratórios e falta de professores. As manifestações 

recomeçaram.  

  
A crise política da UnB ultrapassou os limites do campus. O Senado 
Federal criou uma comissão para interferir no conflito. Cerca de 150 
professores entraram como mediadores entre a reitoria e os estudantes. 
Novamente, em 6 de junho de 1977, tropas militares invadiram a UnB, 
prendendo estudantes e intimando professores e funcionários. (UnB, 
2010) 

 
 
 A primeira metade da década de 1980 foi marcada pela tentativa de 

redemocratização da universidade no Brasil. Ao final do regime militar, Cristovam 

Buarque foi eleito o novo reitor da UnB em 1984, assumindo o cargo em julho do ano 

seguinte. Este reitor reintegrou simbolicamente os professores que participaram da 

demissão coletiva de 1965 e, de acordo com Oliveira, Dourado e Mendonça (2006), a 

universidade “inicia processo de participação na escolha de seus dirigentes, buscando 
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consolidar a pesquisa mediante criação de núcleos temáticos que englobassem estudos e 

investigações de diversas áreas e departamentos” (p. 158).  

 Nessa mesma década, um novo perfil de estudantes surgiu, formado por aqueles 

que necessitavam trabalhar durante o dia e apenas poderiam dedicar-se aos estudos no 

período noturno. Esta nova realidade fez com que a UnB tivesse de adaptar-se a essa 

nova demanda de estudantes, criando em 1989 o primeiro curso noturno, o de 

Administração. E no ano seguinte, outros 13 cursos noturnos foram abertos.  

 Em 1996, o Programa de Avaliação Seriada (PAS) surge como política pública 

para facilitar o acesso dos jovens estudantes à universidade e estimular as escolas a 

prepararem melhor seus alunos com conteúdos mais densos. O PAS funciona como um 

vestibular aplicado ao estudante ao final dos três anos do Ensino Médio, e aqueles que 

obtiverem melhor nota ao final das três etapas são automaticamente aprovados a 

ingressarem na UnB. Em 2006, havia mais de 50 mil alunos inscritos no PAS, dos quais 

8.547 ingressaram na universidade e apresentam desempenho melhor nos estudos, 

devido à dedicação maior durante os três anos do ensino médio, em relação ao 

vestibular.  

 A UnB continua a crescer. Dados da universidade (UnB, 2010) mostram que, em 

2004, essa IES contava com dois campi, sendo um deles localizado em Brasília e o 

outro na cidade de Planaltina, DF. A instituição possui 396 laboratórios, 51 

departamentos, 22 institutos e faculdades, 14 centros, cinco decanatos, cinco órgãos 

complementares (Biblioteca Central, Centro de Informática, Centro de Produção 

Cultural e Educativa, Editora Universidade de Brasília, Fazenda Água Limpa e Hospital 

Universitário), três secretarias e um hospital veterinário, com duas unidades: uma de 

pequeno e outra de grande porte. No primeiro semestre de 2009 foram inaugurados dois 

novos campus: um na Ceilândia e um no Gama. Paralelo a isso, 11 novos cursos foram 

criados pelo Conselho Universitário da UnB (Consuni). Dentre eles estão os cursos de 

Turismo, Engenharia de Produção, Geofísica e Museologia. Estima-se que para os 

próximos anos mais quatro prédios sejam inaugurados no campus Darcy Ribeiro. 
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2.3.1 Os cursos pesquisados 

 

 Para a realização deste trabalho, os integrantes do Grupo de Estudos de Políticas 

de Avaliação Superior (GEPAES) fizeram, por meio de uma entrevista semi-

estruturada, uma pesquisa com os coordenadores de dois cursos da Universidade de 

Brasília. Os cursos em questão são História e Letras. 

 O curso de História da UnB é oferecido pelo Instituto de Ciência Humanas (IH). 

Criado no ano de 1966, o IH é responsável também pelos cursos de Ciências 

Econômicas, Geografia, Filosofia e Serviço Social. De acordo com dados do próprio 

instituto, esses cinco cursos de graduação atendem ao total de 1.473 alunos ativos, além 

de atender 318 alunos regulares nos cinco cursos de pós-graduação oferecidos. São eles 

Economia (mestrado e doutorado, e mestrados profissionalizantes em "Gestão 

Econômica do Meio Ambiente", "Economia do Setor Público"); História (mestrado e 

doutorado); Geografia (mestrado); Serviço Social (mestrado); Filosofia (mestrado).  

 Segundo dados oficiais (UnB, 2010), o quadro do IH é formado por 115 

docentes, dos quais 69 possuem doutorado, 45, mestrado e um, graduação. A produção 

intelectual média anual de seus docentes corresponde a 147 artigos científicos, 52 livros 

e coletâneas, 118 trabalhos publicados em Anais e 284 apresentações de trabalhos 

científicos, dentre outras. 

 A graduação em História na UnB oferece duas habilitações: (i) a licenciatura, 

voltada para o magistério de ensinos fundamental e médio; (ii) o bacharelado, 

habilitando o profissional para a pesquisa. Ao optar pela licenciatura, o estudante deve 

cursar as disciplinas pedagógicas e o estágio supervisionado em docência. No caso do 

bacharelado, o estudante desenvolve uma pesquisa histórica em disciplina específica, 

sob a supervisão de um docente. Contudo, caso o estudante deseje, existe a 

possibilidade de o mesmo cursar as duas habilitações simultaneamente.  

O curso de História tem duração de quatro anos (oito semestres), sendo que a 

permanência mínima do aluno é de seis semestres e este não pode ultrapassar a faixa de 

14 semestres no curso. São oferecidas, por semestre, 40 vagas no período diurno e 30 no 

noturno. 

Por sua vez, o curso de Letras é oferecido desde 1962, ano em que foi fundado o 

Instituto Central de Letras, no campus Darcy Ribeiro. De acordo com dados do próprio 

instituto, este se dividia em quatro departamentos (Linguística, Língua Portuguesa, 
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Teoria Literária e Literatura Brasileira) e três centros (Centro de Estudos Clássicos, 

Centro Brasileiro de Estudos Portugueses e Centro de Estudos das Culturas e Línguas 

Indígenas, este último em associação com o Departamento de Antropologia do Instituto 

de Ciências Humanas).  

 Logo, o instituto foi reduzido a apenas um departamento e seus três centros 

foram extintos. No ano de 1974, com a aprovação do novo Estatuto da Universidade de 

Brasília, o instituto passou a chamar-se Instituto de Letras (IL) e integrar os 

Departamentos de Línguas Estrangeiras e Tradução (LET); Linguística, Português e 

Línguas Clássicas (LIP), e de Teoria Literária e Literaturas (TEL).  

 Segundo dados oficiais (UnB, 2010), os três departamentos ministram 

conjuntamente as disciplinas dos cursos de Letras e Letras-Tradução. No primeiro, os 

estudantes podem tornar-se bacharéis ou licenciados nas áreas de Português, Inglês e 

Francês. O segundo, forma bacharéis em Tradução nas áreas de Inglês e Francês. 

 
A graduação em Letras-Tradução é voltada para a escrita e não para a 
tradução simultânea. Nesse caso, os alunos aprendem práticas de 
tradução (da língua portuguesa) e versão (da língua portuguesa para 
língua estrangeira) de textos gerais, literários, jurídicos, econômicos, 
técnicos e científicos. (UnB, 2010)  

 
Assim como História, os cursos de Letras e Letras-tradução têm duração de oito 

semestres. O aluno deve permanecer nos mesmos por no mínimo seis semestres, não 

podendo ficar mais de 14 semestres no curso.  

Além dos cursos de graduação, o Instituto oferece os seguintes programas de 

pós-graduação: mestrado em Linguística, mestrado em Literatura, Mestrado em 

Linguística Aplicada (recentemente recomendado pelo MEC-CAPES) e Doutorado em 

Linguística e em Literatura.  

  Ambos os cursos – História e Letras – participaram do ENADE 2008 e 

obtiveram a nota 4 e estes resultados foram repassados para as instituições. Como os 

coordenadores dos mencionados cursos têm usado os resultados do exame será 

discutido no capítulo que segue.  
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CAPÍTULO 3 

 

O USO DOS RESULTADOS DO EXAME NACIONAL DE DESEMPENHO DOS 

ESTUDANTES NOS CURSOS DE HISTÓRIA E LETRAS DA UnB 

 

 Este capítulo tem como objetivo apresentar a análise e as interpretações dos 

dados coletados, a partir das entrevistas realizadas com os coordenadores dos cursos de 

História e Letras da Universidade de Brasília, procurando perceber que usos tais 

gestores fizeram dos resultados do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes – 

ENADE 2008, na gestão acadêmica dos cursos.  

 

3.1 Perspectivas de análise e interpretação de dados 

 

 Conforme mencionado na introdução deste trabalho, esta pesquisa é de caráter 

qualitativo e foi desenvolvida recorrendo a dados coletados por meio de entrevistas 

realizadas pelo GEPAES aos coordenadores dos cursos de graduação de IES privadas e 

da UnB. Foi realizada também, uma análise documental do Censo da Educação 

Superior, realizada em 2008 e disponível no sítio do INEP, no qual estão presentes 

informações acerca das instituições de educação superior existentes no Brasil e no 

Distrito Federal. 

 Para Reis (2009), a entrevista semi-estruturada “é um instrumento adequado para 

a busca de informações quando se tem uma diversidade de sujeitos envolvidos” (p. 

111), como é o caso dos cursos de graduação em História e Letras da Universidade de 

Brasília.  

 Com a entrevista semi-estruturada, o pesquisador tem acesso a uma diversidade 

de características – psicológicas, sociais, culturais – presentes no sujeito entrevistado, 

que são reveladas ao longo da entrevista por meio de palavras, gestos e expressões 

corporais. Além disso, o pesquisador pode, durante a entrevista, ir além do roteiro pré-

estabelecido e, a partir das respostas dadas pelo entrevistado, elaborar novas perguntas, 

com o objetivo de buscar outras informações que julgar relevantes ao trabalho.  

 De acordo com Lüdke e André (1986), a entrevista tem grande vantagem sobre 

outras técnicas de pesquisa, pois permite “a captação imediata e corrente da informação 

desejada, praticamente com qualquer tipo de informante e sobre os mais variados 
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tópicos” (p. 34), assim como a captação , com grande qualidade, de informações sobre o 

autor, que serão delineadas por meio de gestos, expressões faciais, corporais, além da 

mensagem verbal. Aplicação de questionários, por exemplo, anula a possibilidade de 

respostas abertas e amplas, bem como exclui pessoas que não apresentem determinados 

graus de escolaridade.  

 As informações verbais dos coordenadores dos cursos foram registradas durante 

a entrevista e sistematizadas em banco de dados para que, posteriormente, pudessem ser 

analisadas, tendo como base o referencial teórico, e interpretadas, sob diferentes 

ângulos, considerando os aspectos sociais e culturais nos quais os entrevistados estavam 

inseridos. As análises e interpretações foram realizadas de acordo com os princípios de 

análise de conteúdo.  

 Franco (2005) afirma que a análise do conteúdo pesquisado é “um procedimento 

de pesquisa que se situa em um delineamento mais amplo da teoria da comunicação e 

tem como ponto de partida a mensagem” (p. 23). Sendo assim, o ponto de partida da 

análise do conteúdo é a mensagem seja ela verbal ou não, pois esta apresenta um 

significado e um sentido.  

 A referida autora sugere que a análise de dados tenha como referência 

metodológica a análise do discurso, partindo de três dimensões: (i) descrição: etapa em 

que ocorre a enumeração das características do discurso, resumida após um tratamento 

inicial; (ii) inferência: o momento transitório e, de acordo com a autora, explícito e 

controlado, em que o discurso passa da descrição para a interpretação; (iii) 

interpretação: momento em que dá a significação às características do discurso.  

 Segundo Garcia (2003), aquele que emite o discurso ou o falante “escolhe” o 

modelo e as estruturas das orações do seu discurso ao papel que desempenhará na 

interação comunicativa. Esta escolha está associada, de forma intrínseca, às questões de 

identidade e relações sociais, conhecimentos e crenças. 

 

O sujeito é um ser social, produto de uma sociedade que tem regras, 
crenças e objetivos e por mais que esse tenha liberdade de escolha sobre 
o modelo e estrutura de seu discurso, estará sempre implícita a sua 
identidade nessa escolha (p. 202). 

 
 Sendo assim, ao fazer a análise das falas dos coordenadores, serão levados em 

consideração, também, os aspectos culturais e sociais presentes na instituição da qual 

fazem parte para melhor compreensão das suas atitudes na mesma.  
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Como mencionado anteriormente, para a realização deste trabalho, foram 

escolhidos os cursos de História e Letras da Universidade de Brasília, devido o fato de 

ambos terem obtido a nota 4 no Exame Nacional de Desempenho de Estudantes – 

ENADE 2008, e, também por se tratarem de cursos em que há a possibilidade de o 

estudante graduar-se em licenciatura ou bacharelado.  

No decorrer deste capitulo, procuraremos responder aos objetivos específicos 

propostos para o trabalho: verificar, a partir dos resultados do ENADE (2008), que 

providências os coordenadores dos cursos de História e Letras da UnB vêm tomando 

para melhorar o currículo dos mesmos; discutir o nível de autonomia dos coordenadores 

nas tomadas de decisões para mudanças da cultura avaliativa; analisar a importância que 

os gestores acadêmicos das IES dão ao SINAES; verificar em que medida os gestores 

das IES reconhecem a importância do ENADE para a melhoria do currículo.  

O coordenador do curso de História da UnB possui Doutorado em História 

Social pela UnB. É professor adjunto do Departamento de História e do Programa de 

Pós-Graduação em História da Universidade de Brasília. Grande parte de sua produção 

bibliográfica está voltada para as temáticas relacionadas ao Ensino de História da 

África, às representações sobre os africanos e à África Atlântica. Atua como diretor do 

Departamento de História da UnB desde agosto de 2010.  

Por sua vez, a coordenadora de Letras da UnB possui Graduação em Letras pela 

Universidade Católica de Brasília (1995), Mestrado em Lingüística pela Universidade 

de Brasília (1998) e Doutorado em Lingüística pela Universidade de Brasília (2005). 

Atua no ensino superior desde 1997, inicialmente como professora da Universidade 

Católica de Brasília (UCB) e desde ano de 2006 é professora adjunto da Universidade 

de Brasília (UnB). Tem experiência na área de Letras, com ênfase principalmente em 

teoria e análise lingüísticas, realiza pesquisas na área de sintaxe e semântica. 

Desempenha funções de gestão acadêmica desde 1999, tendo sido nomeada 

Coordenadora de Graduação das habilitações do Curso de Letras no turno noturno da 

UnB em março de 2007. 

Algumas falas dos coordenadores entrevistados serão reproduzidas a seguir, 

sendo que cada informação verbal registrada será finalizada com as abreviações C1, 

quando se tratar da fala do coordenador do curso de História e C2, para a coordenadora 

do curso de Letras.  
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3.2 O ENADE como um dos componentes do SINAES.  

 

 A pesquisa realizada teve como objetivo perceber quais possíveis impactos os 

resultados do ENADE (2008) tiveram sobre os cursos de História e Letras da 

Universidade de Brasília. Este primeiro eixo traz as percepções dos mesmos acerca da 

importância do ENADE como um componente do SINAES, e deste último como um 

todo. 

 O coordenador de um dos cursos pesquisados, ao ser perguntado sobre a 

importância do SINAES como política de avaliação da educação superior, relatou ver as 

avaliações em geral como algo que causa incômodo nas IES, pois  

 

[...] a principio ela é feita por um agente que é integrado à educação, um 
órgão gestor da educação, muitas vezes é feito pares, ou seja, por 
técnicos ou professores universitários que participam do sistema de 
avaliação, superior. Mas ela gera por ser um olhar externo algum tipo de 
incomodo aonde a avaliação ocorre. Para uns, isso é um esforço 
negativo, de tentar entender como a avaliação deve ser trabalhada como 
política pública ou como um tipo de espaço conjugado pela prática, ou 
seja, onde a avaliação acontece e por aqueles que estão tentando pensar 
na gestão dos recursos, no aprimoramento das regras, do planejamento, 
dos investimentos.  (Coordenador C1. Informação verbal) 
 

 

 Este coordenador afirma que os impactos de avaliação apenas ocorrem quando 

os resultados são negativos e discorda da necessidade de se haver políticas de avaliação, 

revelando que, em sua opinião, deve-se dar importância maior à capacitação de 

professores e ensino de excelência.  

Podemos aferir, a partir de seu discurso, que este coordenador aparenta não 

compreender que estas preocupações apresentadas por ele, serão revistas a partir dos 

resultados do ENADE. De acordo com Guimarães (2010), o exame visa tanto a 

captação de informações que garantam uma qualidade acadêmica melhor, quanto o 

cumprimento das finalidades públicas feito pelas IES e pelo sistema. Os efeitos, 

independente de os resultados obtidos no exame serem positivos ou negativos, 

ocorrerão, de forma que este virá a denunciar as práticas institucionais que devem ser 

mantidas e quais devem ser alteradas. E, a partir disso, a instituição trabalhará em 

função de excelência no ensino, que será realizada por meio de professores bem 

capacitados.  
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O outro coordenador, ao responder a mesma questão mencionada anteriormente, 

demonstra maior afinidade com a referida política, contudo, parece apenas compreender 

a mesma como instrumento de regulação de oferta de cursos superiores. 

 

Eu acho que é uma política importante, no sentido de regular a oferta de 
curso de graduação em geral, especialmente no contexto que a gente 
teve, uma expansão muito grande dessa oferta em nível tanto das vagas 
públicas como das instituições privadas, e isso representou não só o 
aumento das ofertas de vagas mas a criação de novas instituições, 
especialmente na iniciativa privada, que vem ofertando curso de 
graduação e formando profissionais nas varias áreas do conhecimento. 
(Coordenador C2. Informação verbal) 

 

 Como registrado antes, o ENADE, além de regular a oferta de cursos de 

graduação, é responsável também por sugerir mudanças nas práticas institucionais, 

visando um ensino de melhor qualidade e boa formação acadêmica.  

 Ao serem perguntados sobre qual a avaliação eles tinham acerca do exame, 

ambos os coordenadores concordaram que este, embora tenha surgido como um fator 

positivo nas políticas de avaliação institucional, ainda apresenta falhas as quais devem 

ser analisadas e melhoradas, bem como submeter as IES a um certo padrão de 

qualidade. Contudo, um dos coordenadores demonstrou preocupar-se com as questões 

regionais, sugerindo uma adaptação do exame às diferentes realidades brasileiras. 

 

É claro que esses parâmetros, os critérios devem ser questionados e 
adequados à diversas realidades. Ou seja, ao mesmo tempo em que é 
preciso ter algum tipo de quadro nacional da educação superior, é 
preciso também se levar em consideração as especificidades de cada 
região e da própria história do ensino superior no Brasil e nessas 
regiões. (Coordenador C1. Informação verbal) 

 

 Este questionamento me parece pertinente, uma vez que o ENADE não 

contempla as especificidades de cada região. É uma prova única para todo o país, que 

não leva em consideração os diferentes dialetos existentes no Brasil, algo que deveria 

ser revisto para que a prova torne-se democrática, cuja linguagem apresente-se acessível 

aos diferentes públicos o qual é destinada. Este problema talvez fosse resolvido a partir 

da inserção, nos textos da prova, em cada região, suas respectivas variações de 

linguagem.  

 Cabe destacar aqui, que os coordenadores não percebem a diferença existente 

entre ENADE e SINAES, fazendo com que os mesmos não compreendam que o 
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primeiro é apenas um componente deste segundo. Essa confusão é explicada por Rangel 

(2010), ao afirmar que o ENADE sobrepõe-se aos demais instrumentos avaliativos, uma 

vez que ele ocupa o centro do debate do SINAES e apareça na mídia como único 

balizador de qualidade no processo de avaliação das IES. Isto ocorre devido o fato de a 

divulgação dos resultados do ENADE desvincular-se dos demais processos avaliativos, 

atribuindo a ele o elemento central da avaliação.  

 A partir das falas registradas, pode-se concluir que os coordenadores 

entrevistados reconhecem a importância do SINAES como um sistema que avaliará em 

que condições as IES estão formando profissionais, bem como a importância de 

conhecer os resultados obtidos para que seja realizada uma reforma curricular nos 

cursos. Reconhecem que houve um aumento considerável na oferta de vagas nos 

últimos anos, devido ao crescimento das instituições privadas no campo da educação 

superior e preocupam-se em saber se estas estão atendendo às necessidades dos 

estudantes e exigências do MEC.  Contudo sentem-se pouco confortáveis com a forma 

que os cursos são avaliados, destacando semelhanças com o antigo “provão”, questões 

regionais que não são consideradas e a obrigatoriedade de os alunos realizarem a prova 

do ENADE. 

 De acordo com Reis (2009), desde sua implementação, o ENADE tem passado 

por alguns ajustes em sua metodologia, em razão da grande crítica que este vem 

sofrendo, principalmente por parte da comunidade acadêmica.  

 

Porém, essa não é a sua principal área de conflito. As questões 
centrais, presentes no debate sobre o ENADE, estão situadas no 
campo político-filosófico, ao papel que cabe ao ENADE na 
sociedade. Mais precisamente, à qual concepção de educação o 
ENADE está vinculado (p. 115). 
 

 
 Os coordenadores entrevistados mostram-se preocupados quanto às falhas 

apresentadas pelo exame, apontam que há necessidade de ajustes no mesmo, mas ainda 

assim reconhecem a importância do ENADE, mesmo que estes conheçam pouco acerca 

do tema.  
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3.3 Usos dos resultados do ENADE pelos cursos investigados 

 

 De acordo com Silva (2007), o ENADE tem como objetivo averiguar o 

desempenho dos estudantes em relação aos conteúdos previstos nas diretrizes 

curriculares do respectivo curso de graduação. Procura também, levantar dados sobre a 

evolução do conhecimento acadêmico dos estudantes no decorrer do curso e suas 

competências para compreender “temas exteriores ao âmbito específico de sua 

profissão, ligados à realidade brasileira e mundial e a outras áreas do conhecimento” (p. 

104). Sendo assim, este eixo busca verificar como as instituições utilizam os resultados 

obtidos no ENADE para que seus objetivos sejam alcançados. 

 Foi perguntado aos coordenadores, que medidas foram adotadas em relação à 

gestão acadêmica do curso, a partir dos resultados do ENADE 2008, contudo ambos os 

coordenadores disseram que os resultados do exame não foram discutidos e que, por 

conseqüência disso, não foram adotadas medidas ou ações em decorrência dos 

resultados.  Um dos coordenadores, ao ser questionado sobre a relação dos resultados do 

ENADE no processo de planejamento e desenvolvimento dos cursos, afirma: 

 

Eu acho que tudo isso mudou muito, é uma possibilidade de a gente ver, 
a partir do resultado do ENADE, qual a distância que a gente tem dos 
ingressantes atuais, dos ingressantes anteriores, tendo essa analise 
comparativa e, com isso possibilitar a mudança de processo 
administrativo, processos acadêmicos. (Coordenador C2. Informação 
verbal) 
 

 Este coordenador afirma crer que o ENADE exerça um impacto na reforma 

curricular e que tal reforma está sendo providenciada, uma vez que docentes e 

estudantes estão percebendo a necessidade de repensar o currículo. Contudo, não diz em 

nenhum momento como que esta reforma está sendo pensada, em quais circunstâncias 

ela está acontecendo, se esta reforma está sendo discutida entre os membros do 

departamento e alunos, nem mesmo quais são as modificações que estão sendo 

realizadas.  

O outro coordenador acredita na mudança de atitude estudantil, contudo, afirma 

que isso só acontecerá se as formas de avaliação, seja o vestibular, o ENEM ou o 

ENADE, também passarem por mudanças, pois acredita que tais exames não são 
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capazes de mensurar o acumulo de conteúdos e a excelência da formação dos 

estudantes.  

 

Eu creio que a preocupação com a excelência, com a formação 
qualificada, com a preocupação em distribuir de uma maneira 
equilibrada essa formação do profissional de História na área da 
docência e da investigação permitirá que ele saia do curso com uma 
condição mais que suficiente para fazer a prova do ENADE e qualquer 
tipo de exame com bom desempenho. Eu acho que a preocupação é 
buscar a excelência não apenas para fazer o ENADE, mas que esse 
produto final, esse egresso tenha qualificação necessária para ingressar 
na área de trabalho com qualidade. (Coordenador C1. Informação 
verbal) 

 
 Este coordenador, por estar à frente da gestão do curso de História há apenas 

alguns meses, afirma não saber quais medidas foram tomadas pelo antigo coordenador 

do curso a partir dos resultados do ENADE, mas nos revela que existem planos para 

utilização dos mesmos, embora não nos revele quais são esses planos.   

 Ambos os coordenadores demonstram, em seus discursos, que existe uma 

preocupação com a formação acadêmica de seus alunos e que há o reconhecimento da 

necessidade de re-valorizar o currículo vigente. Todavia, podemos perceber que os 

coordenadores em questão não possuem envolvimento direto no processo avaliativo dos 

cursos, o que impossibilita um diálogo entre os resultados obtidos com as ações para 

melhoria, mediante o que foi avaliado. Segundo Rangel (2010, p. 138), o envolvimento 

no processo avaliativo depende de que este “revele de forma clara o uso social dos 

resultados obtidos, evitando seu uso para efeitos de ranqueamento e transformando-o 

em uma informação apropriada pelo poder público”.  

Sendo assim, pode-se concluir que o envolvimento dos coordenadores com a 

avaliação seja mínimo por, provavelmente, os mesmos não compreenderem como os 

resultados obtidos no exame se façam úteis para a melhoria do ensino superior, fazendo 

com que as providências para a mudança do currículo a partir dos resultados do ENADE 

sejam mínimas, até mesmo nulas.  

  

3.4 Efeitos do ENADE na gestão acadêmica dos cursos 

 

 De acordo com Guimarães (2010), o ENADE é componente curricular 

obrigatório e o estudante deve participar do exame, uma vez que ele é selecionado. 
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Contudo, é necessário que os estudantes tenham conhecimento da importância do 

processo avaliativo e sua finalidade, pois é por meio dos componentes do SINAES que 

a IES será bem vista pela sociedade ou terá credibilidade.  

 Entretanto, percebe-se que as informações não circulam livremente nem para os 

coordenadores – não se sabe se por negligência ou falta de interesse por parte dos 

mesmos – nem para os estudantes. Estes apenas conhecem do exame, seu caráter 

obrigatório e que a não participação no mesmo acarretará em problemas na aquisição do 

diploma, todavia não há discussão sobre a importância acerca do mesmo e em que o 

exame beneficiará a ele e sua instituição. 

 Talvez as informações não cheguem até os estudantes devido ao fato de nem 

mesmo o corpo docente ter grande esclarecimento sobre o SINAES e seus componentes 

e, em decorrência disso, coordenadores e professores das IES encararem o ENADE 

como apenas mais uma política avaliativa que estimula comparação e ranqueamento 

entre as instituições. 

 A coordenadora do curso de Letras, ao ser questionada sobre os aspectos 

positivos e negativos que o ENADE apresenta na gestão dos cursos, afirmou que não 

seria capaz de responder a estas perguntas, uma vez que não há discussão sobre o exame 

e seus resultados entre o corpo docente e os estudantes. Porém, afirma que a partir dos 

resultados do mesmo, pode-se discutir questões como a evasão dos alunos, pois ela 

acredita que essa questão pode causar algum impacto dentro do curso. 

 

Não sei se os índices de evasão, por exemplo, impactam, que 
medidas eles impactam nessa avaliação e se refletem também 
aqui dentro do curso, então a questão da evasão acadêmica seja 
uma coisa pra estudar, enfim. (Coordenador C2. Informação 
verbal.) 
 
 

O coordenador de História, por sua vez, declara que efeitos positivos e negativos 

existem, contudo não os exemplifica. Apenas reforça seu desgosto com as formas de 

avaliação existentes no Brasil, colocando o ENADE como centro do processo avaliativo 

do SINAES. 

 

O efeito negativo estaria na minha fala inicial, no estranhamento do 
modelo de avaliação de distribuir notas, ou mensurações que 
hierarquizam as universidades ou os cursos. Muito ainda pela herança 
da crítica da antiga gestão federal, pelo não entendimento da 
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necessidade de um modelo de avaliação que permita um tipo de 
visibilidade direta [...] claro que há um processo maior por trás faz com 
que a mídia veicula o que aparece como referência a nota do ENADE, 
parece ser ela, a primeira porta, a senha de entrada para uma avaliação 
maior, que é mais complexa, que consegue tabular melhor os resultados 
apresentados. (Coordenador C1. Informação verbal.) 

 
  
 Esse coordenador acredita que nem mesmo a mídia tenha conhecimentos 

suficientes para informar a sociedade acerca do ENADE, afirmando que, muitas vezes o 

exame é apresentado como um sistema isolado, desconsiderando as outras etapas de 

avaliação do SINAES. Mas já que a mídia não transmite as informações adequadas 

sobre o exame, não seria de responsabilidade da instituição, esclarecer aos estudantes as 

particularidades deste sistema avaliativo como um todo?  

Pode-se dizer que, na UnB, o impacto causado pelo ENADE é pequeno ou quase 

nenhum, uma vez que os estudantes não recebem feedback dos resultados do mesmo e 

não há discussões de seus efeitos nos cursos. É perceptível que a coordenadora do curso 

de Letras reconhece a importância do exame para que, a partir dele, mudanças 

significativas possam ocorrer. Contudo, ela deixa claro que não há discussões acerca do 

mesmo dentro da IES e que, por mais que exista a vontade de se analisar os resultados 

do ENADE, não há iniciativa para fazê-lo. 

 Já o coordenador do curso de História demonstra-se insatisfeito, não apenas com 

o ENADE, mas com as políticas avaliativas em geral, pois acredita que, embora seja 

importante apresentar bons resultados em uma avaliação institucional, a forma como os 

exames são aplicados não são satisfatórios, pois estes não incentivam os estudantes a 

adquirirem conhecimentos, mas acumularem informações para que realizem o exame 

com sucesso.  

 Ao ser questionada sobre quais ações poderiam ser desenvolvidas para tornar 

público os resultados do ENADE e assim ampliar os impactos positivos da avaliação, a 

coordenadora de Letras afirma reconhecer que a discussão acerca do tema com os 

membros da instituição deveria partir dela, mas que, devido ao acumulo de atividades 

para com o Departamento –  são sete habilitações, 850 alunos, diversos processos 

administrativos, entre outras questões –  tanto por parte dela quanto por parte da 

coordenadora do curso noturno, o exame é deixado de lado. 
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A gente fica tão envolvido com aquilo, que as grandes questões, 
eu sempre tenho dito isso, a coisa da correria do dia a dia, que 
as grandes questões, as mais estratégicas tem ficado em 
segundo plano. E isso é uma coisa que tem me incomodado 
bastante, agora nesse momento que a gente está discutindo a 
reforma curricular eu disse pra outra coordenadora que se eu 
pudesse ficar só por conta disso, era o que eu gostaria de fazer. 

Porque ta urgente mesmo, e enfim, é uma falta de 
gerenciamento de tempo e das atividades que não está dando 
certo. (Coordenador 2. Informação verbal).  
 
 

 O coordenador de História, ao responder a mesma questão, afirma que algumas 

reuniões do colegiado acadêmico estão marcadas para que sejam discutidas formas de 

criar uma política de respostas aos resultados do ENADE, uma vez que a Decana da 

universidade está cobrando esta política dos mesmos e os docentes do Departamento de 

História têm conhecimento do quanto é importante para a universidade a busca pela 

excelência e ser bem avaliado no ENADE. 

 Durante a entrevista, ambos os coordenadores afirmam reconhecer a importância 

do ENADE para os cursos avaliados, seja pela busca da excelência, como relata o 

coordenador de História, seja pelo reconhecimento do curso perante o MEC e a 

sociedade, ou ainda pela cobrança dos próprios estudantes e reforma do currículo, como 

afirma a coordenadora de Letras. Contudo, não há ações claras, por parte dos mesmos, 

tomando como ponto de partida os resultados desse exame. Nenhum dos coordenadores 

parece tomar qualquer atitude na qual se utilize os resultados do ENADE para mudar 

ações insatisfatórias. 

 Um coordenador afirma não discutir o exame com o corpo docente e os 

estudantes devido o fato de haver certo acúmulo de atividades depositadas ao mesmo. O 

outro, por sua vez, afirma que o ENADE será discutido nas próximas reuniões de 

colegiado porque existe uma cobrança da discussão do mesmo por parte da Decana da 

universidade. Sendo assim, pode-se concluir que existe certa contradição no discurso de 

ambos, ora, como pode-se afirmar que o exame é importante para os cursos em questão 

se o mesmo não é discutido, comentado ou utilizado nas ações político-pedagógicas das 

instituições?  

 As atitudes de ambos os coordenadores apenas contribuem para que os 

estudantes mantenham uma visão negativa acerca do ENADE, bem como dos demais 

componentes do SINAES. Se não há informação sobre a importância desta política, 

tanto para os estudantes quanto para as IES, haverá a perpetuação do ato de se fazer o 
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exame apenas por ser obrigatório. Esta obrigação sem razão prévia acarretará na falta de 

estimulo por parte do estudante, que não realizará o exame com o empenho necessário.  

 Paralelo a isso, os resultados do exame permanecerão engavetados e os objetivos 

do mesmo não serão cumpridos. A idéia do SINAES como uma política avaliativa 

importante e da necessidade de mudanças no currículo dos cursos permanecerá sendo 

defendida, contudo, as ações cabíveis aos coordenadores apenas serão realizadas quando 

houver uma cobrança direta de entidades superiores e prazos a serem cumpridos.  

 É evidente que o ENADE tem suas falhas e que algumas mudanças no exame 

devem ser feitas, contudo, este, como um componente do SINAES, é “um dos principais 

meios de se propagar a cultura avaliativa, trazendo para a sociedade a discussão de 

avaliação e, como conseqüência positiva, a qualidade do ensino brasileiro” 

(GUIMARÃES, 2010, p. 81). O Brasil precisa fortalecer sua cultura avaliativa. Isso é 

fato. Contudo, ao deparamo-nos com o ENADE, podemos perceber que as evoluções 

neste campo já existem, o que nos leva a crer que Estado e sociedade estão se 

preocupando com o presente tema.   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Como o titulo deste trabalho já revela, o objetivo do mesmo é verificar quais os 

possíveis efeitos o ENADE 2008 teve sobre a gestão acadêmica dos cursos de História e 

Letras da Universidade de Brasília. O que pudemos perceber, ao longo deste trabalho, 

ao verificar a evolução das políticas avaliativas no Brasil, os objetivos do SINAES e do 

ENADE e analisando as entrevistas feitas com os coordenadores dos respectivos cursos, 

é que os impactos apenas existiriam, se o exame, bem como os outros componentes do 

SINAES, fosse tratado como aspecto relevante na formação acadêmica de cada 

estudante, assim como melhor reconhecimento da instituição da qual o mesmo faz parte.  

 A UnB, incontestavelmente, é uma instituição com grande prestígio em nível 

nacional. Em tese, essa universidade apresenta os melhores professores e, por 

decorrência disso, a melhor formação acadêmica. Todavia, perguntamo-nos se este 

prestígio conquistado pela instituição não faz com que seus gestores acomodem-se e 

acabem perdendo o hábito de avaliarem suas ações dentro da instituição, os cursos que 

coordenam, a formação de seus alunos e a eficácia do currículo adotado.  

Se o ENADE se faz presente na avaliação da educação superior para que estes 

elementos sejam analisados, mas os coordenadores não dão a importância necessária ao 

exame, seja esclarecendo aos estudantes seus benefícios, seja discutindo com o próprio 

corpo docente seus efeitos e resultados, algo parece não estar caminhando de forma 

correta. 

Vemos, por um lado, a coordenadora do curso de Letras da UnB afirmar que 

acredita na força que o ENADE exerce na mensuração de qualidade dos cursos de 

graduação, contudo a própria gestão do curso não discute com o corpo docente, 

tampouco com os alunos do curso acerca do mesmo. Por outro lado, o coordenador de 

História da mesma instituição diz concordar com a necessidade de uma política 

avaliativa, mas afirma existir hoje, políticas mal elaboradas que perpetuam atos de 

memorização e desmotivação por parte dos estudantes.  

Segundo Guimarães (2010), a falta de uso e divulgação dos resultados do 

ENADE na UnB não significa que este não tenha sua importância reconhecida pelos 

coordenadores da graduação, pois, muitas vezes, estes acabam tendo práticas muito 

mais burocráticas no cotidiano da instituição. Pudemos perceber claramente esta 

realidade na fala da coordenadora de Letras, que afirmou estar envolvida com 
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problemas administrativos do Departamento, a ponto de não encontrar  uma maneira de 

tratar com os alunos sobre o ENADE.  

Mas se os coordenadores vêem a importância da avaliação institucional e, 

mesmo imersos em trabalhos burocráticos não tratam do assunto com os agentes da 

instituição, como esperar que os demais (re)conheçam os efeitos da avaliação nos 

cursos? 

O que me parece, ao analisar as falas dos coordenadores, é que ambos não 

conseguem distinguir o antigo “Provão” do ENADE, uma vez que o exame torna-se o 

foco central do SINAES e as outras etapas de avaliação desse sistema são esquecidas.  

Segundo Rangel (2010), a avaliação institucional é a peça-chave para o 

desenvolvimento das instituições de educação superior, uma vez que esta é dotada de 

potencial metodológico para fornecer subsídios para melhoria e aperfeiçoamento da 

qualidade educacional. Se esta idéia acerca do tema avaliação não estiver clara para 

coordenadores, corpo docente e estudantes, as IES, possivelmente, estarão formando 

profissionais pouco qualificados para o exercício de determinadas atividades. Ora, como 

classificar a capacitação profissional do sujeito se nem ele nem sua instituição 

formadora foram avaliados?  

O SINAES precisa ser um assunto frequente nos diversos departamentos das 

mais distintas instituições de educação superior no Brasil. É uma discussão que deve ser 

estabelecida entre gestão acadêmica, corpo docente e estudantes, a partir do momento 

que estes últimos ingressam na instituição. Deve-se esclarecer a diferença entre o 

ENADE e as outras formas avaliativas do sistema, reconhecer a importância da 

existência da avaliação institucional, seja para as instituições, seja para os estudantes; 

deve-se criar na própria instituição uma cultura avaliativa e fazer com que os estudantes 

se familiarizem com esta cultura. Caso contrário, a visão acerca de avaliações sejam 

elas escolares ou institucionais, permanecerão negativas por parte dos estudantes. 

De acordo com Sobrinho (2005), a avaliação interfere incisivamente na 

organização dos conteúdos e das metodologias e vai legitimando saberes, profissões e 

indivíduos. Sendo assim, faz-se necessário o entendimento, por parte de todos os 

membros da IES, os aspectos positivos trazidos pelas avaliações. No caso do ENADE, 

uma possibilidade de modificar metodologias, corrigir métodos avaliativos falhos e 

ainda reformular o projeto político-pedagógico da instituição avaliada.  
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Retomando as falas dos coordenadores de História e Letras da instituição 

pesquisada, a UnB, parece-me que os mesmos não apresentam uma preocupação real 

com a reforma do currículo ou quaisquer modificações que possam ser significativas 

para a instituição. Acredito que esta falta de interesse deva-se ao fato de a IES em 

questão ser a única de caráter público no Distrito Federal, além de apresentar grande 

prestígio perante a sociedade. Desta forma, conclui-se que os mencionados 

coordenadores não têm a consciência de que tal prestígio pode ser anulado caso a 

instituição não esteja buscando manter a excelência alcançada ao longo de sua história.  

Outro aspecto que cabe ser destacado aqui é o nível de autonomia apresentado 

pelos gestores para tomadas de decisões. O que pudemos perceber, ao analisar as falas 

descritas, é que o Estado espera sugestões de mudanças significativas por parte dos 

gestores acadêmicos, mas o que falta é iniciativa dos mesmos para pensarem um novo 

projeto, que satisfaça às necessidades dos estudantes e às exigências do MEC. Os 

resultados do ENADE, na instituição pesquisada, ainda aparecem como meros números, 

pouco importantes perante aos serviços burocráticos exercidos por seus gestores.   

Os coordenadores de graduação devem envolver-se com o ENADE, desde a 

discussão acerca de seus princípios básicos e objetivos até a divulgação dos resultados 

do exame e, a partir destes, manterem autonomia para realizar mudanças significativas 

na instituição. Só assim será possível o aumento da cultura avaliativa dentro das IES, 

criando nos estudantes a consciência da necessidade de se existir uma avaliação 

institucional.  
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PERSPECTIVAS PROFISSIONAIS 

 

 Confesso que entrei no curso de Pedagogia sem muita perspectiva profissional. 

A única coisa que soube desde o inicio era minha paixão por trabalhar com crianças 

com déficit de aprendizagem e pessoas com deficiência.  

 Fui professor de inglês por sete anos, mas não quero voltar a exercer tal 

profissão. Atualmente, faço estágio na Biblioteca Central da UnB (BCE), contudo, ao 

concluir minha graduação, o vinculo com a BCE também se encerrará, portanto, a partir 

de fevereiro de 2011, passarei a estudar para concursos públicos. Já tenho alguns em 

mente e sei que vou me dedicar a isso, como faço com tudo o que almejo. 

 Sei que grande parte das pessoas que se formam em Pedagogia acabam por 

tornarem-se professores de educação infantil e séries iniciais, contudo não creio que seja 

esta minha vontade. Quero, inicialmente, fazer um curso de especialização em 

psicopedagogia para poder atuar nesta área. Posteriormente, tenciono dar continuidade à 

vida acadêmica com o mestrado e o doutorado, possivelmente na área de políticas 

públicas ou em psicologia aplicada à educação, para, enfim, me tornar um professor 

universitário.  
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ANEXO 1 

 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N o 10.861, DE 14 DE ABRIL DE 2004. 

Conversão da MPv nº 147, de 2003 

Institui o Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior – 
SINAES e dá outras providências 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

        Art. 1o Fica instituído o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – 
SINAES, com o objetivo de assegurar processo nacional de avaliação das instituições de 
educação superior, dos cursos de graduação e do desempenho acadêmico de seus 
estudantes, nos termos do art 9º, VI, VIII e IX, da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 
1996. 

        § 1o O SINAES tem por finalidades a melhoria da qualidade da educação superior, 
a orientação da expansão da sua oferta, o aumento permanente da sua eficácia 
institucional e efetividade acadêmica e social e, especialmente, a promoção do 
aprofundamento dos compromissos e responsabilidades sociais das instituições de 
educação superior, por meio da valorização de sua missão pública, da promoção dos 
valores democráticos, do respeito à diferença e à diversidade, da afirmação da 
autonomia e da identidade institucional. 

        § 2o O SINAES será desenvolvido em cooperação com os sistemas de ensino dos 
Estados e do Distrito Federal. 

        Art. 2o O SINAES, ao promover a avaliação de instituições, de cursos e de 
desempenho dos estudantes, deverá assegurar: 

        I – avaliação institucional, interna e externa, contemplando a análise global e 
integrada das dimensões, estruturas, relações, compromisso social, atividades, 
finalidades e responsabilidades sociais das instituições de educação superior e de seus 
cursos; 

        II – o caráter público de todos os procedimentos, dados e resultados dos processos 
avaliativos; 

        III – o respeito à identidade e à diversidade de instituições e de cursos; 
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        IV – a participação do corpo discente, docente e técnico-administrativo das 
instituições de educação superior, e da sociedade civil, por meio de suas representações.  

        Parágrafo único. Os resultados da avaliação referida no caput deste artigo 
constituirão referencial básico dos processos de regulação e supervisão da educação 
superior, neles compreendidos o credenciamento e a renovação de credenciamento de 
instituições de educação superior, a autorização, o reconhecimento e a renovação de 
reconhecimento de cursos de graduação. 

        Art. 3o A avaliação das instituições de educação superior terá por objetivo 
identificar o seu perfil e o significado de sua atuação, por meio de suas atividades, 
cursos, programas, projetos e setores, considerando as diferentes dimensões 
institucionais, dentre elas obrigatoriamente as seguintes: 

        I – a missão e o plano de desenvolvimento institucional; 

        II – a política para o ensino, a pesquisa, a pós-graduação, a extensão e as 
respectivas formas de operacionalização, incluídos os procedimentos para estímulo à 
produção acadêmica, as bolsas de pesquisa, de monitoria e demais modalidades; 

        III – a responsabilidade social da instituição, considerada especialmente no que se 
refere à sua contribuição em relação à inclusão social, ao desenvolvimento econômico e 
social, à defesa do meio ambiente, da memória cultural, da produção artística e do 
patrimônio cultural; 

        IV – a comunicação com a sociedade; 

        V – as políticas de pessoal, as carreiras do corpo docente e do corpo técnico-
administrativo, seu aperfeiçoamento, desenvolvimento profissional e suas condições de 
trabalho; 

        VI – organização e gestão da instituição, especialmente o funcionamento e 
representatividade dos colegiados, sua independência e autonomia na relação com a 
mantenedora, e a participação dos segmentos da comunidade universitária nos processos 
decisórios; 

        VII – infra-estrutura física, especialmente a de ensino e de pesquisa, biblioteca, 
recursos de informação e comunicação; 

        VIII – planejamento e avaliação, especialmente os processos, resultados e eficácia 
da auto-avaliação institucional;  

        IX – políticas de atendimento aos estudantes; 

        X – sustentabilidade financeira, tendo em vista o significado social da continuidade 
dos compromissos na oferta da educação superior.  

        § 1o Na avaliação das instituições, as dimensões listadas no caput deste artigo 
serão consideradas de modo a respeitar a diversidade e as especificidades das diferentes 
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organizações acadêmicas, devendo ser contemplada, no caso das universidades, de 
acordo com critérios estabelecidos em regulamento, pontuação específica pela 
existência de programas de pós-graduação e por seu desempenho, conforme a avaliação 
mantida pela Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
– CAPES. 

        § 2o Para a avaliação das instituições, serão utilizados procedimentos e 
instrumentos diversificados, dentre os quais a auto-avaliação e a avaliação externa in 
loco. 

        § 3o A avaliação das instituições de educação superior resultará na aplicação de 
conceitos, ordenados em uma escala com 5 (cinco) níveis, a cada uma das dimensões e 
ao conjunto das dimensões avaliadas.  

        Art. 4o A avaliação dos cursos de graduação tem por objetivo identificar as 
condições de ensino oferecidas aos estudantes, em especial as relativas ao perfil do 
corpo docente, às instalações físicas e à organização didático-pedagógica.  

        § 1o A avaliação dos cursos de graduação utilizará procedimentos e instrumentos 
diversificados, dentre os quais obrigatoriamente as visitas por comissões de 
especialistas das respectivas áreas do conhecimento. 

        § 2o A avaliação dos cursos de graduação resultará na atribuição de conceitos, 
ordenados em uma escala com 5 (cinco) níveis, a cada uma das dimensões e ao conjunto 
das dimensões avaliadas. 

        Art. 5o A avaliação do desempenho dos estudantes dos cursos de graduação será 
realizada mediante aplicação do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes – 
ENADE. 

        § 1o O ENADE aferirá o desempenho dos estudantes em relação aos conteúdos 
programáticos previstos nas diretrizes curriculares do respectivo curso de graduação, 
suas habilidades para ajustamento às exigências decorrentes da evolução do 
conhecimento e suas competências para compreender temas exteriores ao âmbito 
específico de sua profissão, ligados à realidade brasileira e mundial e a outras áreas do 
conhecimento. 

        § 2o O ENADE será aplicado periodicamente, admitida a utilização de 
procedimentos amostrais, aos alunos de todos os cursos de graduação, ao final do 
primeiro e do último ano de curso. 

        § 3o A periodicidade máxima de aplicação do ENADE aos estudantes de cada 
curso de graduação será trienal. 

        § 4o A aplicação do ENADE será acompanhada de instrumento destinado a 
levantar o perfil dos estudantes, relevante para a compreensão de seus resultados. 

        § 5o O ENADE é componente curricular obrigatório dos cursos de graduação, 
sendo inscrita no histórico escolar do estudante somente a sua situação regular com 
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relação a essa obrigação, atestada pela sua efetiva participação ou, quando for o caso, 
dispensa oficial pelo Ministério da Educação, na forma estabelecida em regulamento. 

        § 6o Será responsabilidade do dirigente da instituição de educação superior a 
inscrição junto ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira – INEP de todos os alunos habilitados à participação no ENADE. 

        § 7o A não-inscrição de alunos habilitados para participação no ENADE, nos 
prazos estipulados pelo INEP, sujeitará a instituição à aplicação das sanções previstas 
no § 2o do art. 10, sem prejuízo do disposto no art. 12 desta Lei. 

        § 8o A avaliação do desempenho dos alunos de cada curso no ENADE será 
expressa por meio de conceitos, ordenados em uma escala com 5 (cinco) níveis, 
tomando por base padrões mínimos estabelecidos por especialistas das diferentes áreas 
do conhecimento. 

        § 9o Na divulgação dos resultados da avaliação é vedada a identificação nominal 
do resultado individual obtido pelo aluno examinado, que será a ele exclusivamente 
fornecido em documento específico, emitido pelo INEP. 

        § 10. Aos estudantes de melhor desempenho no ENADE o Ministério da Educação 
concederá estímulo, na forma de bolsa de estudos, ou auxílio específico, ou ainda 
alguma outra forma de distinção com objetivo similar, destinado a favorecer a 
excelência e a continuidade dos estudos, em nível de graduação ou de pós-graduação, 
conforme estabelecido em regulamento. 

        § 11. A introdução do ENADE, como um dos procedimentos de avaliação do 
SINAES, será efetuada gradativamente, cabendo ao Ministro de Estado da Educação 
determinar anualmente os cursos de graduação a cujos estudantes será aplicado. 

        Art. 6o Fica instituída, no âmbito do Ministério da Educação e vinculada ao 
Gabinete do Ministro de Estado, a Comissão Nacional de Avaliação da Educação 
Superior – CONAES, órgão colegiado de coordenação e supervisão do SINAES, com as 
atribuições de: 

        I – propor e avaliar as dinâmicas, procedimentos e mecanismos da avaliação 
institucional, de cursos e de desempenho dos estudantes; 

        II – estabelecer diretrizes para organização e designação de comissões de 
avaliação, analisar relatórios, elaborar pareceres e encaminhar recomendações às 
instâncias competentes; 

        III – formular propostas para o desenvolvimento das instituições de educação 
superior, com base nas análises e recomendações produzidas nos processos de 
avaliação; 

        IV – articular-se com os sistemas estaduais de ensino, visando a estabelecer ações e 
critérios comuns de avaliação e supervisão da educação superior; 
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        V – submeter anualmente à aprovação do Ministro de Estado da Educação a 
relação dos cursos a cujos estudantes será aplicado o Exame Nacional de Desempenho 
dos Estudantes – ENADE; 

        VI – elaborar o seu regimento, a ser aprovado em ato do Ministro de Estado da 
Educação; 

        VII – realizar reuniões ordinárias mensais e extraordinárias, sempre que 
convocadas pelo Ministro de Estado da Educação. 

        Art. 7o A CONAES terá a seguinte composição: 

        I – 1 (um) representante do INEP; 

        II – 1 (um) representante da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior – CAPES; 

        III – 3 (três) representantes do Ministério da Educação, sendo 1 (um) 
obrigatoriamente do órgão responsável pela regulação e supervisão da educação 
superior; 

        IV – 1 (um) representante do corpo discente das instituições de educação superior; 

        V – 1 (um) representante do corpo docente das instituições de educação superior; 

        VI – 1 (um) representante do corpo técnico-administrativo das instituições de 
educação superior; 

        VII – 5 (cinco) membros, indicados pelo Ministro de Estado da Educação, 
escolhidos entre cidadãos com notório saber científico, filosófico e artístico, e 
reconhecida competência em avaliação ou gestão da educação superior. 

        § 1o Os membros referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão designados 
pelos titulares dos órgãos por eles representados e aqueles referidos no inciso III do 
caput deste artigo, pelo Ministro de Estado da Educação. 

        § 2o O membro referido no inciso IV do caput deste artigo será nomeado pelo 
Presidente da República para mandato de 2 (dois) anos, vedada a recondução. 

        § 3o Os membros referidos nos incisos V a VII do caput deste artigo serão 
nomeados pelo Presidente da República para mandato de 3 (três) anos, admitida 1 (uma) 
recondução, observado o disposto no parágrafo único do art. 13 desta Lei. 

        § 4o A CONAES será presidida por 1 (um) dos membros referidos no inciso VII do 
caput deste artigo, eleito pelo colegiado, para mandato de 1 (um) ano, permitida 1 
(uma) recondução. 

        § 5o As instituições de educação superior deverão abonar as faltas do estudante 
que, em decorrência da designação de que trata o inciso IV do caput deste artigo, tenha 
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participado de reuniões da CONAES em horário coincidente com as atividades 
acadêmicas.  

        § 6o Os membros da CONAES exercem função não remunerada de interesse 
público relevante, com precedência sobre quaisquer outros cargos públicos de que sejam 
titulares e, quando convocados, farão jus a transporte e diárias. 

        Art. 8o A realização da avaliação das instituições, dos cursos e do desempenho dos 
estudantes será responsabilidade do INEP. 

        Art. 9o O Ministério da Educação tornará público e disponível o resultado da 
avaliação das instituições de ensino superior e de seus cursos. 

        Art. 10. Os resultados considerados insatisfatórios ensejarão a celebração de 
protocolo de compromisso, a ser firmado entre a instituição de educação superior e o 
Ministério da Educação, que deverá conter: 

        I – o diagnóstico objetivo das condições da instituição; 

        II – os encaminhamentos, processos e ações a serem adotados pela instituição de 
educação superior com vistas na superação das dificuldades detectadas; 

        III – a indicação de prazos e metas para o cumprimento de ações, expressamente 
definidas, e a caracterização das respectivas responsabilidades dos dirigentes;  

        IV – a criação, por parte da instituição de educação superior, de comissão de 
acompanhamento do protocolo de compromisso. 

        § 1o O protocolo a que se refere o caput deste artigo será público e estará 
disponível a todos os interessados. 

        § 2o O descumprimento do protocolo de compromisso, no todo ou em parte, poderá 
ensejar a aplicação das seguintes penalidades: 

        I – suspensão temporária da abertura de processo seletivo de cursos de graduação;  

        II – cassação da autorização de funcionamento da instituição de educação superior 
ou do reconhecimento de cursos por ela oferecidos; 

        III – advertência, suspensão ou perda de mandato do dirigente responsável pela 
ação não executada, no caso de instituições públicas de ensino superior. 

        § 3o As penalidades previstas neste artigo serão aplicadas pelo órgão do Ministério 
da Educação responsável pela regulação e supervisão da educação superior, ouvida a 
Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional de Educação, em processo 
administrativo próprio, ficando assegurado o direito de ampla defesa e do contraditório. 

        § 4o Da decisão referida no § 2o deste artigo caberá recurso dirigido ao Ministro de 
Estado da Educação. 
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        § 5o O prazo de suspensão da abertura de processo seletivo de cursos será definido 
em ato próprio do órgão do Ministério da Educação referido no § 3o deste artigo. 

        Art. 11. Cada instituição de ensino superior, pública ou privada, constituirá 
Comissão Própria de Avaliação – CPA, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da 
publicação desta Lei, com as atribuições de condução dos processos de avaliação 
internos da instituição, de sistematização e de prestação das informações solicitadas 
pelo INEP, obedecidas as seguintes diretrizes: 

        I – constituição por ato do dirigente máximo da instituição de ensino superior, ou 
por previsão no seu próprio estatuto ou regimento, assegurada a participação de todos os 
segmentos da comunidade universitária e da sociedade civil organizada, e vedada a 
composição que privilegie a maioria absoluta de um dos segmentos; 

        II – atuação autônoma em relação a conselhos e demais órgãos colegiados 
existentes na instituição de educação superior. 

        Art. 12. Os responsáveis pela prestação de informações falsas ou pelo 
preenchimento de formulários e relatórios de avaliação que impliquem omissão ou 
distorção de dados a serem fornecidos ao SINAES responderão civil, penal e 
administrativamente por essas condutas. 

        Art. 13. A CONAES será instalada no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da 
publicação desta Lei. 

        Parágrafo único. Quando da constituição da CONAES, 2 (dois) dos membros 
referidos no inciso VII do caput do art. 7o desta Lei serão nomeados para mandato de 2 
(dois) anos. 

        Art. 14. O Ministro de Estado da Educação regulamentará os procedimentos de 
avaliação do SINAES. 

        Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

       Art. 16. Revogam-se a alínea a do § 2o do art. 9o da Lei no 4.024, de 20 de 
dezembro de 1961, e os arts 3º e e 4o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995. 

        Brasília, 14 de abril de 2004; 183o da Independência e 116o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Tarso Genro 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 15.4.2004 
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ANEXO 2 

ENADE 2008 – Prova de História 
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ANEXO 3 
ENADE 2008 – Prova de Letras 
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ANEXO 4 
ROTEIRO DAS ENTREVISTAS 

 
 

UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA – UnB 
FACULDADE DE EDUCAÇÃO – FE 

GRUPO DE ESTUDOS DE POLITICAS DE AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR– GEPAES 

Roteiro de entrevistas realizadas com os (as) Coordenadores de Cursos de Instituições de 

Educação Superior – ENADE/2008 

 

I- IDENTIFICAÇÃO DAS IES 
Nome da mantenedora: 
Nome da IES: 
Endereço: 
 
I- DADOS DA COORDENAÇÃO DO CURSO 
Curso: 
Nome do Coordenador: 
Tempo na Coordenação do Curso: 
Formação do Coordenador: 
Trajetória acadêmica e profissional: 
 

BLOCO 1: O ENADE COMO UM DOS COMPONENTES DO SINAES 

1.1- Que importância você atribui ao SINAES como política de avaliação da educação superior? 

1.2- Qual a sua avaliação do ENADE como um dos componentes estruturantes do SINAES? 

1.3 - Que estratégias a instituição vem adotando para agregar valor (es) a sua identidade 

institucional tendo em vista os resultados do ENADE? 

BLOCO 2: USOS DOS RESULTADOS DO ENADE PELA INSTITUIÇÃO 

2. 1 - Considerando os resultados do ENADE 2008 que medidas foram adotadas até o 

momento, em relação à gestão acadêmica desse curso?  

2. 2- De que forma os resultados do ENADE são incorporados a gestão acadêmica do curso? 

2.3 – Em sua opinião, como o uso dos resultados do Enade podem ser maximizados (melhor 

utilizados) no processo de planejamento e desenvolvimento dos cursos? 
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BLOCO 3: OS EFEITOS DO ENADE NA GESTÃO ACADEMICA DOS CURSOS  

3.1 Dentre os efeitos positivos do ENADE percebidos na gestão do seu curso, quais você 

destaca como prioritários? Por quê? 

3.2 Dentre os efeitos negativos do ENADE percebidos na gestão do seu curso, quais você 

ressalta? Por quê? 

3.3 Na sua função de coordenador(a) de curso, quais ações poderiam ser desenvolvidas para 

publicizar os resultados  do ENADE e ampliar os impactos positivos da avaliação? 

Data da realização: 
Hora de inicio:  
Local: 
Clima da entrevista: 
Aspectos que merecem aprofundamento e/ou utilização de outros instrumentos: 

 
 

 
  

  

 

 

 


